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Na coluna desta semana da 
L!KE, Ricardo Gauerk e Vagner 
Lima mostram os bastidores do 
coquetel de lançamento do Re-

nault Kardian, modelo que os 
colunistas conheceram de per-
to. Da concessionária, Gauerk 
seguiu rumo ao Lollapalooza, 

em São Paulo, para acompanhar 
shows marcantes de grandes no-
mes como SZA e Sam Smith.

 Cultura 8

L!KE faz mais um test drive e 
mostra pista do Lollapalooza

Em frente ao famoso letreiro do Lollapalooza
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RODÍZIO NA CAPITAL
Placas finais 7 e 8

Desde a madrugada de hoje 
(28), mais de mil policiais mili-
tares rodoviários estão nas rodo-
vias estaduais que cortam Jun-

diaí e cidades da região, assim 
como de todo o estado de São 
Paulo, de olho na velocidade, ál-
cool e irregularidades.  Polícia 6

Prefeito de Jundiaí, Luiz Fer-
nando Machado, e gestores da 
administração receberam inte-
grantes da Fundação José Luiz 
Egydio Setúbal (FJLES) e Ins-
tituto PENSI - Pesquisa e Ensi-

no em Saúde Infantil. As insti-
tuições trabalham com o tema 
infâncias com projetos em ei-
xos como alimentação saudável, 
saúde e desenvolvimento.

Política 3

Estradas terão ação 
mais rigorosa da PM

Jundiaí alinha projetos 
com capital paulista

Operação Semana Santa seguirá até às 23h59 de segunda-feira (1º de abril)

FERIADO DE PÁSCOA

POLÍTICAS PARA A INFÂNCIA

DIVULGAÇÃO

A frota de carros elétricos cres-
ceu 760% em Jundiaí em três 
anos, segundo dados do Depar-
tamento Estadual de Trânsito de 
São Paulo (Detran-SP). Para este 
aumento, porém, há um empeci-
lho: a autonomia deste tipo de ve-

ículo, cuja bateria exige um equi-
pamento específi co, usada em 
uma tomada de 220v. Enquanto 
alguns motoristas trocam seus 
elétricos por carros híbridos, a ci-
dade avança tentando trazer novos 
carregadores rápidos.  Cidades 5

Jundiaí tenta acompanhar 
aumento de frota elétrica

DIVULGAÇÃO

Apesar de incentivos e de uma 
enorme quantidade de artistas 
que escolheram essa missão, a ar-
te do circo ainda busca por mais 
valorização na sociedade. “Falta 

um pouco de percepção e enten-
dimento que este é um trabalho 
e deve ser valorizado”, observa o 
produtor, ator e palhaço Rafa Via-
na, de Jundiaí.  Cidades 7

Arte do circo ainda 
espera mais aplausos

No Brasil, o circo chegou no século XIX, com a vinda de companhias europeias

CULTURA MILENAR

DIVULGAÇÃO

MODULINHO: CLASSIFICADOS QUE TODO MUNDO LÊ

CINEMA

Pipoca e play: feriado será de prato cheio 
para amantes de fi lmes e séries

Os catálogos das plataformas de streaming e os cartazes 

dos cinemas terão, ao longo dos próximos dias, novidades 

imperdíveis. ‘Godzilla e Kong: O Novo Império’ nas telonas e ‘One 

Piece: Egghead’ nas telinhas são algumas das muitas dicas.
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Pipoca e play: feriado será de prato cheio 

imperdíveis. ‘Godzilla e Kong: O Novo Império’ nas telonas e ‘One 

DIVULGAÇÃO/PREFEITURA DE JUNDIAÍ

Paço Municipal de Jundiaí é um dos pontos de recarga, além de shoppings e condomínios empresariais ou residenciais

DIVULGAÇÃO

Vagner Lima, Priscila Tanganelli e Ricardo Gauerk
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A instituição da Euca-
ristia é um dos mais im-
portantes legados do Sal-
vador. Na quinta-feira 
anterior à sexta da Paixão, 
reuniu seus discípulos e 
ceou com eles. Durante a 
ceia, deu-lhes a beber vi-
nho e a comer pão. Corpo 
e sangue de Jesus Cristo, 
presentes a cada celebra-
ção da missa, como pre-
sença eterna do Filho de 
Deus entre os humanos. 

Não é simbologia ou 
mito. É a verdade miste-
riosa de quem se entre-
ga em contínua imolação, 
para garantir aos seus ir-
mãos adotivos o acesso à 
felicidade eterna. 

Todos compreendêsse-
mos o valor da Eucaristia e 
ela se tornaria prática diá-
ria. Quem é que pode fruir 
dessa intimidade com 
Deus, que adentra ao nos-
so corpo e oferece o remé-
dio essencial para a alma?

Sempre me recordo de 
um diálogo mantido com 
judeus, dos quais extra-
ímos a verdade contida 
nas Sagradas Escrituras, 
todo o chamado Velho 
Testamento, mas que con-
tinuam a aguardar a vin-
da do Messias. 

Eles estranhavam que 
os chamados “cristãos” 
passassem frequentemen-
te diante de seus templos 
e não entrassem. Se é ver-
dade que Jesus está no sa-
crário, de forma corpórea, 
anímica e com Sua inte-

gral divindade, como se 
explica o aparente desca-
so de parte daqueles que 
professam a fé cristã?

A coerência com a re-
ligião adotada impõe um 
compromisso com a Eu-
caristia. O encontro do 
fiel com o Seu Deus é gra-
tuito e acessível. Basta a 
vontade do que se consi-
dera crente. 

Antigamente, a Sema-
na Santa era realmente 
Santa. Um período de re-
flexão, para o qual havia 
um preparo prévio. A ce-
rimônia da Via-Sacra, du-
rante toda a Quaresma. O 
sábado anterior ao domin-

go de Ramos, em que se 
fazia a procissão do tras-
lado. A bela imagem do 
Senhor dos Passos era le-
vada até à Igreja de Nossa 
Senhora do Rosário e de 
São Benedito, na chamada 
“procissão do depósito”. 
No domingo à tarde fazia-
-se a procissão do “Encon-
tro”. Jesus e Nossa Senho-
ra chegavam juntos, em 
seus andores, na Praça da 
Matriz, hoje Catedral Nos-
sa Senhora do Desterro.

Havia a quarta-feira 
de trevas e, na quinta-fei-
ra Santa, as cerimônias da 
Instituição da Eucaristia 
e o Lavapés. Testemunho 
da humildade de Cristo, 
da assunção dos humanos 
como irmãos.

Na Sexta-Feira da Pai-

xão, o calvário com as ora-
ções de uma comunidade 
que não hesitou em cruci-
ficar o seu Deus. O desci-
mento da Cruz e a solene 
e tristíssima procissão do 
Enterro do Senhor.

Tudo com prédicas 
a cargo de oradores sa-
cros que emocionavam 
a Igreja viva, repleta de 
compungidos fiéis, que 
assimilavam o clima en-
ternecedor da celebração 
do sacrifício divino.  

Os tempos modernos 
baniram as tradições. O 
cerimonial da Semana 
Santa é abreviado. A parti-
cipação já não é a mesma. 
O silêncio que emudecia 
a cidade na Sexta-feira já 
não é completo. A progra-
mação laica prossegue em 
seu rumo inconsciente. 

Entretanto, a socieda-
de continua a se autode-
nominar “cristã”, ainda 
que não pratique aquilo 
que a deveria caracteri-
zar: o amor de Deus sobre 
todas as coisas e o amor 
ao próximo idêntico ao 
amor próprio.

No dia em que se deve-
ria celebrar com fervor e 
circunspecção o presente 
régio que Jesus nos ofere-
ce – a Sagrada Eucaristia 
- , haja ao menos um ins-
tante de reflexão para nos 
auto-perquirir se estamos 
sendo dignos do remédio 
para a alma, tão próximo 
a cada um de nós, às vezes 
tão distanciados de espíri-
tos impregnados de inte-
resses materiais e vãos. 

JOSÉ RENATO NALINI é reitor, 

docente de pós-graduação 

e Secretário-Executivo das 

Mudanças Climáticas de São Paulo 

(jose-nalini@uol.com.br)   

Nutriente 
para a alma

O silêncio que 
emudecia a 
cidade na Sexta-
feira já não é 
completo
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O moço veio da Bahia, 
de um lugar distante de 
cidades turísticas. O seu 
sertão tinha belezas, po-
rém, mais do que isso, a 
mãinha e o painho que 
lhe tinham afeto. A lu-
gar era de extrema po-
breza e exploração. Es-
tudou pouco, porque 
foi ajudar na roça. Acu-
mulou pensamentos de 
tentar um outro lugar. 
Quem sabe ganharia um 
pouco de dinheiro para 
ajudar a família ou tra-
zê-los para cá. Criou co-
ragem e veio. O Estado 
de São Paulo continua 
sendo um atrativo, em-
bora tantos retornem 
com mais dificuldade do 
que quando chegaram.

Numa cidade vizinha 
se estabeleceu. Conseguiu 
com dificuldade um em-
prego com bastante des-
gaste, mas era sertanejo 
e como escreveu Euclides 
da Cunha, “O sertanejo é, 
antes de tudo, um forte”.

Nestes três primei-
ros anos, o salário per-
mitia pagar a pensão e 
se alimentar. O celular o 
aproximava dos seus. Tor-
nou-se, de certa forma, de 
retalhos de esperança. O 
tombo na rua com trau-
matismo craniano, a UTI, 
o médico que anunciou 
que uma parte de sua ca-
beça morrera.  Os vizi-
nhos juntaram dinheiro 
para mãinha vir de ôni-
bus. Assim que o viu, o de-

salento tomou conta de-
la. Mãe tem estas coisas 
de prever desventura. Não 
queria que ele viesse.

Ao se despedir de-
le no velório, sussurrou 
em seu ouvido que, um 
dia, Nossa Senhora da 
Conceição faria com que 
se reencontrassem.

No dia seguinte, jun-
tou algumas lembranças 
dele e tomou o ônibus de 
volta, com os olhos ape-
nas no Céu.

Estamos peregrinando 
pela Semana Santa. Não 
somos daqui e temos inú-
meros que já se tornaram 
da Eternidade. Neste tex-

to, penso em Maria pere-
grinando o mais próximo 
que podia do Filho que se 
detém diante dela no ca-
minho do Calvário.

Que cruel, ela com Seu 
Menino de Belém, injus-
tiçado, maltratado, cuspi-
do, esvaindo em sangue 
e tudo por um Amor in-
compreensível ainda pa-
ra tantos. Ela, sem dúvi-
da, apesar do sofrimento 
imenso, compreendia es-
se Amor que salva.

Como disse o Pe. Már-
cio Felipe, Pároco e Rei-
tor no Santuário Santa 
Rita de Cássia, em prega-
ção no Setenário das Do-
res de Maria, organiza-
do por Dom Gil Antonio 
Moreira, em Itapecerica 
– MG, “embora com o co-

ração despedaçado, o Seu 
olhar (de Maria) voltado 
para a Cruz e para o Cru-
cificado, a conforta. Em e, 
por Jesus, Maria permane-
ce de pé. (...) Como nos en-
sina Santo Ambrósio: “é a 
cruz de Cristo que alivia a 
enfermidade de toda a hu-
manidade”.

Valorizamos a Sema-
na Santa ou não? Será que 
peregrinamos como Pe-
dro, reconhecendo nossas 
covardias ou como Judas, 
que indicou quem era Je-
sus por trinta moedas? 
Será que seguimos como 
Maria Madalena ou como 
aqueles que Lhe dão bo-
fetadas? Será que segui-
mos com coragem de João 
Evangelista ou com os 
que gritam: “Se és o Cris-
to, salva-te a ti mesmo? 
Ou será que não O segui-
mos, que a Semana San-
ta é um tempo com mais 
um feriado apenas? Se-
rá que temos consciência 
daquilo que falou o Padre 
Márcio Felipe em sua ho-
milia no Domingo de Ra-
mos: “Ele se esvaziou de 
si mesmo, para que as-
sim toda a humanida-
de pudesse se ‘encher’ 
da Sua vida. Buscando 
ficar repletos das coi-
sas de Deus, é que pode-
mos superar tudo aquilo 
que deixa em desordem o 
nosso coração”.

Se peregrinarmos pela 
Semana Santa com Maria, 
quebra-se o nosso pedes-
tal de barro, abrimo-nos 
aos mais sofridos e vemos 
a Cruz como escada para a 
Eternidade.

MARIA CRISTINA CASTILHO DE 

ANDRADE é professora e cronista 

(criscast@terra.com.br)

Peregrinos na 
Semana Santa

Temos 
inúmeros 
que já se 
tornaram da 
Eternidade
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Este artigo foi escrito a 
quatro mãos.

O Ciesp Jundiaí, que co-
memora seu 74º aniversá-
rio em 28 de março, foi fun-
dado em 1950, em meio ao 
plano de expansão da in-
dústria e da rede de nos-
sa entidade de classe, ini-
ciado no final da década de 
40, após a Segunda Guer-
ra Mundial. Desde então, 
acumulou conquistas im-

portantes, encampou bata-
lhas, apoiou e acompanhou 
o crescimento e desenvolvi-
mento do setor e se tornou 
uma das maiores diretorias 
regionais em número de 
empresas associadas. Sua 
representatividade tam-
bém abrange os municí-
pios de Cabreúva, Cajamar, 
Campo Limpo Paulista, Ita-
tiba, Itupeva, Jarinu, Lou-
veira, Morungaba, Várzea 
Paulista e Vinhedo. 

A região vai se destacan-
do como importante polo in-
dustrial, impulsionado pelo 
ambiente de negócios favo-
rável de Jundiaí, que oferece 
um ecossistema empreende-
dor para quem quiser inves-
tir. Nosso parque fabril im-

pulsiona o desenvolvimento 
socioeconômico e promove 
avanços tecnológicos, ino-
vação e acesso a novos pro-
cessos produtivos e conhe-
cimento, que são essenciais 
para o progresso e competiti-
vidade. A Diretoria Regional 
do Ciesp atua para valorizar 
e apoiar o setor nos 11 muni-
cípios, incentivando inves-
timentos, parcerias e políti-
cas públicas que promovam 
o crescimento sustentável de 
toda a região.

Um fato relevante em 
2024 é o transcurso de 30 
anos do Núcleo de Jovens 
Empreendedores do Ciesp 
Jundiaí, cujo atual coorde-
nador é o empresário Rodri-
go Campos. Foi o primei-

ro de todo o Estado fora da 
capital paulista. O grupo 
é um significativo forma-
dor de lideranças, como se 
observa nas trajetórias de 
Marcelo Cereser, seu pri-

meiro coordenador, quan-
do da sua criação em 1994; 
Vandermir Francesconi Jú-
nior, atual segundo vice-
-presidente do Ciesp e pri-
meiro diretor-secretário da 

Fiesp; e Alexandro de Frei-
tas Zavarizi, terceiro dire-
tor-financeiro do Ciesp. 

Outro fato marcante em 
2024 é o transcurso do pri-
meiro ano de atuação do Polo 
Regional da Câmara de Con-
ciliação, Mediação e Arbitra-
gem Ciesp/Fiesp, inaugura-
do em 2023. Trata-se de um 
modelo inédito no interior, 
com infraestrutura para re-
alizar também audiências de 
arbitragem. É uma avançada 
e moderna concepção na re-
lação entre as empresas. Tra-
ta-se de um modelo civiliza-
do, harmonioso e eficaz para 
a solução de conflitos, com 
expressivos ganhos de tem-
po e economia de recursos 
em comparação com as de-

moradas e onerosas deman-
das judiciais. 

A trajetória de 74 anos do 
Ciesp Jundiaí demonstra o 
significado da entidade pa-
ra o desenvolvimento da in-
dústria, com impacto no pro-
gresso econômico de toda a 
região. Sim, pois o setor ge-
ra empregos em quantidade 
e qualidade, exporta bens e 
produtos de alto valor agre-
gado, fomenta a inovação e 
contribui de modo expressi-
vo para a inclusão social e a 
qualidade da vida.    

RAFAEL CERVONE é o presidente do 

Centro das Indústrias do Estado de 

São Paulo (Ciesp) e Marcelo Cereser 

é o diretor-titular do Ciesp Jundiaí 

(imprensa@ciesp.com.br)

Ciesp Jundiaí: 74 anos em favor da indústria

A região vai 
se destacando 
como 
importante 
pelo industrial
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Conhecer as políticas 
públicas para a infância 
e suas aplicações, em Jun-
diaí, Cidade das Crianças, 
foi o tema de encontro re-
alizado no gabinete do Pre-
feito Luiz Fernando Ma-
chado, no Paço Municipal, 
com integrantes da Fun-
dação José Luiz Egydio Se-
túbal (FJLES) e Instituto 
PENSI – Pesquisa e Ensino 
em Saúde Infantil. As ins-
tituições trabalham com o 
tema infâncias com proje-
tos em eixos como alimen-
tação saudável, saúde e de-
senvolvimento.

“Jundiaí é uma cidade 
que coloca a política para 
a infância em primeiro lu-
gar, pois entendemos que 
são os primeiros anos de vi-
da de uma pessoa que mu-
dam o seu ciclo de prospe-
ridade. Os investimentos 
que são realizados para as 
crianças impactam em to-
da a sociedade e reverbera-
rão no futuro”, comentou o 
prefeito Luiz Fernando Ma-
chado, que elencou todas 
as atividades desenvolvi-
das no Município com o fo-
co nas crianças.

O interesse do grupo 
paulistano era conhecer as 
ações de Jundiaí em termos 
práticos e de planejamento 
para a efetivação das ativi-
dades. Para apresentar os 
dados, o Observatório Jun-
diaí, foi detalhado pelo ges-

tor adjunto de Finanças, Jo-
nes Martins, que reforçou 
a transparência das infor-
mações para a população 
e do georreferenciamento 
que permite à gestão, a par-
tir do programa de Alertas 
da Infância, acompanhar 

a evolução dos indivíduos 
e atuar, com buscas ativas 
em Saúde, Educação e As-
sistência Social em casos 
de identificação de falhas, 
seja em imunização, pré-
-natal, frequência escolar, 
ou até, atividades nos Cen-

tros de Referência e Assis-
tência Social (Cras).

Participaram do encon-
tro os gestores de Governo e 
Finanças (UGGF), José An-
tonio Parimoschi, de Pro-
moção da Saúde (UGPS), 
Tiago Texera, de Assistên-
cia e Desenvolvimento So-
cial (UGADS), Maria Brant 
e de Educação (UGE), Vas-
tí Ferrari Marques. Além 
do Presidente da Funda-
ção José Luiz Egydio Setú-
bal (FJLES), José Luiz Setú-
bal, também participaram 
a Diretora Executiva do 
Instituto PENSI – Pesquisa 
e Ensino em Saúde Infan-
til, Fatima Rodrigues Fer-
nandes, a Gerente de Pro-
jetos do Instituto PENSI, 
Carla Regina, a Assessora 
de Advocacy | Relações Es-
tratégicas (FJLES), Sofia Re-
behy e a Analista de Proje-
tos | Relações Estratégicas 
(FJLES), Amanda Gregorio 
dos Santos.

“Ficamos muito felizes 
e entusiasmados em conhe-
cer uma cidade que tem na 
gestão a preocupação com 
o planejamento. Aqui as 
ações têm lastro, pois serão 
cobradas no futuro”, ava-
liou o presidente da Funda-
ção, José Luiz Setubal.

Políticas públicas para 
criança é tema em reunião

INVESTIMENTO Jundiaí prioriza ações para infância pois acredita que impacta em toda sociedade e  refletirá no futuro

Assessoria PMJ

Encontro com Fundação e gestores teve como tema as políticas públicas para a infância

DA REDAÇÃO
grupo.editores@jj.com.br

A Prefeitura de Itupeva 
avançou no enfrentamen-
to da crise financeira ao ob-
ter a “Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa de Débi-
tos” junto à Receita Federal 
e à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional. O docu-
mento, emitido conforme o 
Decreto nº 3.716/2024, con-
firma a regularidade fiscal 
do município, embora reco-
nheça débitos pendentes.

Para alcançar esse mar-
co, foi necessária a renego-
ciação de mais de R$ 14 mi-
lhões em dívidas do ano 
anterior, somados a aportes 
financeiros que ultrapassa-
ram os R$ 7 milhões entre 
fevereiro e março. No en-
tanto, a secretária de Fazen-
da, Andrea Figueira Barreto 
Vilas Boas, alerta para o im-
pacto desses esforços no or-
çamento municipal.

A Certidão Negativa de 
Débitos tinha prazo até 2 de 
abril para regularizar mais 
de R$ 20 milhões em tributos 
atrasados, sob risco de sus-
pensão de repasses estadu-
ais e federais, além de trans-
ferências voluntárias, como 
emendas parlamentares.

Os atrasos incluíram 
parcelamentos de R$ 14 mi-
lhões referentes ao PASEP e 
INSS desde setembro, bem 
como pagamentos penden-
tes da Previdência Própria 
do município e do 13º dos 
servidores. Paralelamente, 
a gestão providenciou apor-
te financeiro desde janeiro, 
abrangendo valores desti-
nados à Procuradoria Geral, 
Reinf e pagamento da Pre-
vidência Própria.

Apesar dos avanços, a se-
cretária ressalta que a dívi-
da municipal persiste, e o 
montante retirado do orça-
mento para regularização 
da Certidão terá um impac-
to significativo. A busca por 
estabilidade financeira per-
manece como desafio prio-
ritário da administração 
municipal.

Itupeva 
paga 
dívidas

RENEGOCIAÇÃO

Os irmãos Domingos e 
Chiquinho Brazão, em pri-
são preventiva determina-
da no processo de investi-
gação dos assassinatos da 
vereadora Marielle Franco 
e do motorista Anderson 
Gomes, foram transferi-
dos durante operação rea-
lizada pela Polícia Federal 
na manhã desta quarta-
-feira (27). A aeronave 

transportando os suspei-
tos decolou de Brasília 
com destino às penitenci-
árias federais de Campo 
Grande, onde está previsto 
o desembarque de Chiqui-
nho, e de Porto Velho, des-
tino de Domingos.

Os irmãos e o delegado 
Rivaldo Barbosa, ex-chefe 
da Polícia Civil do Rio de 
Janeiro, foram presos no 

último domingo (24), após 
relatório final da investi-
gação apontar que Domin-
gos e Chiquinho foram os 
responsáveis por contra-
tar o ex-policial militar 
Ronnie Lessa para assassi-
nar Marielle. Rivaldo teria 
ajudado a planejar o cri-
me, além de ter feito uso 
do cargo para dificultar as 
investigações.

As transferências acon-
tecem um dia após a Co-
missão de Constituição 
e Justiça (CCJ) adiar a vo-
tação sobre a legalidade 
da detenção de Chiqui-
nho Brazão, que é deputa-
do federal pelo Rio de Ja-
neiro e está sem partido, 
após ser expulso do União 
Brasil, por decisão unâni-
me. O parlamentar tem a 

prerrogativa de ser invio-
lável, conforme previsto 
na Constituição Federal, 
e sua prisão precisa ser 
analisada e aprovada pela 
maioria dos 513 parlamen-
tares que constituem a Câ-
mara dos Deputados.

A operação não trans-
feriu Rivaldo Barbosa, que 
permanece em Brasília. 

Agência Brasil

Irmãos Brazão são levados para presídios 
CASO MARIELLE

PELA ORDEM
CCJ da Câmara 
aprova projeto 
A Comissão de Constituição 

e Justiça (CCJ) da Câmara 

aprovou nesta quarta-fei-

ra (27) uma proposta que 

eleva a pena para o crime 

de estelionato cometido 

contra pessoas considera-

das vulneráveis. Segundo 

o texto, que seguirá para 

análise no plenário, os cri-

minosos poderão ser con-

denados a até 10 anos de 

prisão. O aumento da pena 

ocorrerá quando a vítima 

for criança, adolescente, 

idoso, pessoa com deficiên-

cia ou com baixo nível de 

escolaridade. Atualmente, 

o Código Penal estabelece 

que o crime de estelionato 

pode ser punido com até 5 

anos de prisão. Há também 

um dispositivo que permite 

o endurecimento da pena 

quando a vítima for uma 

pessoa idosa.

Bolsonaro não será 
indiciado pela PF
A Polícia Federal em São 

Sebastião concluiu o 

inquérito que apurava se o 

ex-presidente Jair Bolsonaro 

(PL), importunou uma baleia 

jubarte durante um passeio 

de moto aquática no litoral 

paulista. Nem Bolsonaro 

nem seu assessor e advo-

gado, Fabio Wajngarten, 

ex-chefe da Secretaria de 

Comunicação do governo fe-

deral, que estava no passeio 

e também teve de prestar 

esclarecimentos sobre o caso, 

foram indiciados. O inquéri-

to já está com o Ministério 

Público Federal, que tem três 

opções: pedir arquivamento, 

oferecer denúncia ou solicitar 

diligências complementares.

Prefeito de Jundiaí se 
reúne com Bolsonaro
O prefeito de Jundiaí, Luiz Fer-

nando Machado (PL), almoçou 

na última terça (26) com o ex-

-presidente Jair Bolsonaro em 

São Paulo. O encontro foi na 

casa do advogado e assessor 

de Bolsonaro, Fabio Wajngar-

ten, e teve a participação dos 

deputados estaduais Lucas 

Bove (PL) e Gil Diniz (PL), do 

presidente estadual do PP, 

Maurício Neves, do prefeito 

de São Paulo, Ricardo Nunes 

(MDB) e do coronel Mello Araú-

jo, ex-comandante da Rota 

cotado para vice de Nunes, en-

tre outras pessoas. O almoço 

durou em torno de três horas 

e que os presentes falaram 

sobre eleições municipais. 

Participantes dizem que teria 

sido uma conversa mais geral, 

sem definições sobre vice-pre-

feito, por exemplo.

Criação de comitê 
do Fundo Nacional
O Governo Federal deve 

criar um comitê gestor, 

envolvendo também os es-

tados, para tratar do Fundo 

Nacional de Segurança Pú-

blica nos estados. A decisão 

ocorreu após reunião entre 

o ministro da Justiça, Ricar-

do Lewandowski, o diretor 

da Secretaria Nacional de 

Políticas Penais (Senappen), 

Antônio Glautter de Azeve-

do Morais, e o secretário 

nacional de Segurança Pú-

blica, Mário Sarrubo, nesta 

terça-feira (26). O objetivo 

do comitê é destravar 

burocracias, favorecer o 

entendimento e melhorar 

canal de comunicação 

entre as partes para exe-

cutar as verbas do fundo. 

Para 2024, os 26 estados 

e o DF têm direito a R$ 

1,084 bilhão do fundo, 

conforme previsto em or-

çamento. O valor é dividido 

em partes diferentes aos 

estados, com São Paulo rece-

bendo a maior parcela (R$ 

45,7 milhões).

Assessoria Várzea Paulista

Cerimônia de posse do Comitê de Segurança Alimentar e Nutricional

Assessoria Louveira

O centro da Praça será também para a feira noturna

O que eu quero 
deixar como um 

recado é que o crime 
organizado, as 

milicias e as facções 
não triunfarão porque 

o estado brasileiro 
tem instrumento 
suficientes para 
enfrentar esse 

desafio e vai 
utiliza-los

Ricardo Lewandowski

Ministro da Justiça

Várzea cria o Comitê de Segurança Alimentar 

Louveira avança nas obras da Praça da Bica

Na última terça-feira (26), a Prefeitura de Várzea Paulista reali-

zou a posse dos 19 membros do Comitê Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional, no auditório do Hotel Orquídea. O novo 

colegiado, que conta com membros de várias denominações 

religiosas e do poder público, formulará um projeto para criar o 

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; e estu-

dará ações já realizadas no município e proporá novas, com o fim 

de combater a fome e promover alimentação saudável.

A Prefeitura, por meio da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano, segue com as obras na Praça da Bica, concretizando 

mais um importante investimento em espaços públicos da 

cidade. Atualmente as equipes trabalham na construção 

dos banheiros e camarim da concha acústica para shows, 

que será construída na esquina das ruas Anderson Marques 

e Umberto Berthé. Mesmo com Praça fechada por tapumes, 

o local da Bica está aberto para acesso aos moradores que 

costumar retirar água do local, e assim permanecerá até que 

a nova estrutura não fique pronta.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (em Reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Valores expressos em reais)

SOBAM CENTRO MÉDICO HOSPITALAR S.A.
CNPJ nº 50.739.135/0001-41

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

ANS nº 32650-0

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício 24.593.330 12.751.047
Resultado abrangente do exercício 24.593.330 12.751.047

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em reais)
Reserva de lucros

Notas Capital social
Transações entre 

acionistas Legal Reserva estatutária Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 73.605.540 - 1.509.230 21.506.525 - 96.621.295

Resultado líquido do exercício - - - - 12.751.047 12.751.047
Proposta de destinação do resultado: 18.1
  Reserva legal - - 637.552 - (637.552) -
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (3.028.374) (3.028.374)
  Reserva estatutária - - - 9.085.121 (9.085.121) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 73.605.540 - 2.146.782 30.591.646 - 106.343.967

Ganho na variação de percentual na part. invest. 10 - 1.314.797 - - - 1.314.797
Resultado líquido do exercício - - - - 24.593.330 24.593.330
Proposta de destinação do resultado: 18.1
  Reserva legal - - 1.229.667 - (1.229.667) -
  Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (5.840.916) (5.840.916)
  Reserva estatutária - - - 17.522.748 (17.522.748) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 73.605.540 1.314.798 3.376.449 48.114.394 - 126.411.179

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Ativo Circulante 159.921.532 132.413.103
Disponível 4 250.200 203.320
Realizável 159.671.332 132.209.783
Aplicações financeiras 5 138.170.899 110.157.956
  Aplicações garantidoras de provisões técnicas 44.019.347 39.616.080
  Aplicações livres 94.151.551 70.541.876
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 6 12.728.487 11.611.126
  Contraprestação pecuniária a receber 12.608.924 11.499.891
  Participação de beneficiários em eventos indenizáveis 119.563 111.235
Créditos de operações de assistência à saúde não relacionados 
  com planos de saúde da operadora 7 394.279 479.568
Créditos tributários e previdenciários 8 5.765.755 8.344
Bens e títulos a receber 9 2.577.694 9.894.737
Despesas antecipadas 34.219 58.052
Ativo não circulante 34.851.053 43.304.283
Realizável a longo prazo 2.431.563 3.848.668
Depósitos judiciais e fiscais 17.3 2.431.563 3.848.668
Investimento 3.004.392 -
Participações Societárias pelo método de equivalência
  patrimonial 2.385.047 -
  Participações societárias em rede assistencial 10.1 2.385.047 -
Outros investimentos 10.2 619.345 -
Imobilizado 11 29.366.905 39.344.522
Imóveis de uso próprio 23.840.613 25.708.490
  Imóveis - hospitalares / odontológicos 17.710.008 19.554.396
  Imóveis - não hospitalares / odontológicos 6.130.605 6.154.094
Imobilizado de uso próprio 3.597.844 10.072.480
  Imobilizado - hospitalares / odontológicos 3.156.540 8.889.643
  Imobilizado - não hospitalares / odontológicos 441.304 1.182.837
Outras imobilizações 1.714.448 1.901.241
Direito de uso de arrendamentos 16 214.001 1.662.311
Intangível 12 48.192 111.093
Total do ativo 194.772.585 175.717.386

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante 62.067.231 62.969.454
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 13 39.686.822 37.106.137
  Provisão de contraprestação não ganha - PPCNG 5.870.221 4.716.804
  Provisão de eventos a liquidar para sus 456.890 394.539
  Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores 17.317.755 16.234.371
  Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 16.041.955 15.760.423

Débitos de operações de assistência à saúde 894.682 340.314
Receita antecipada de contraprestações 509.849 337.977
Comercialização sobre operações 384.833 2.337
Tributos e encargos sociais a recolher 14 4.555.436 4.621.805
Débitos diversos 15 16.930.292 20.901.199

Passivo não circulante 6.294.174 6.403.965
Provisões 17 6.095.546 6.034.666
  Provisões para ações judiciais 6.064.107 5.941.126
  Provisões para outras contingências 31.440 93.539
Débitos diversos 15 198.628 369.299

Patrimônio líquido 18 126.411.179 106.343.967
Capital social 73.605.540 73.605.540

Reservas de lucros 51.490.842 32.738.428
  Legal 3.376.449 2.146.782
  Estatutária 48.114.394 30.591.646
Transações entre acionistas 1.314.797 -

  
Total do passivo 194.772.585 175.717.386

Demonstrações dos resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 369.666.534 325.174.747
  Receita com operações de assistência à saúde 382.716.263 337.026.029
  Contraprestações líquidas 382.716.263 337.026.029
  (-) Tributos diretos de operações com planos de assistência 
        à saúde da operadora (13.049.729) (11.851.281)
Eventos indenizáveis líquidos 19 (272.107.929) (247.207.523)
  Eventos conhecidos ou avisados (271.826.397) (247.899.397)
  Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (281.533) 691.874
Resultado das operações com planos de assistência à saúde 97.558.605 77.967.225
  Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 30.808 29.585
  Receitas de assistência à saúde não relacionadas com planos
    de saúde da operadora 21 15.380.574 10.378.174
    Receitas com operações de assistência médico - hospitalar 9.701.655 10.119.236
    Outras receitas operacionais 5.678.919 258.938
  (-) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde (354.110) (369.352)
Outras despesas operacionais com plano de assistência à saúde        22 (4.474.153) (745.460)
  Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde (4.492.041) (624.367)
  Provisão para perdas sobre créditos 17.888 (121.093)
Outras despesas oper. de assist. à saúde não rel. com planos 
  de saúde da operadora 23 (35.538.512) (25.914.369)
Resultado bruto 72.603.211 61.345.803
Despesas de comercialização (15.190.990) (10.604.317)
Despesas administrativas 24 (34.475.480) (46.435.893)
Resultado financeiro líquido 25 18.110.726 13.948.225
Receitas financeiras 18.378.352 14.357.702
Despesas financeiras (267.626) (409.477)
Resultado operacional 41.047.467 18.253.818
Resultado patrimonial (1.211.788) 417.235
Receitas patrimoniais 510.226 430.226
Despesas patrimoniais 10.1 (1.722.013) (12.991)
Resultado antes dos impostos e participações 39.835.680 18.671.053
Imposto de renda 26 (11.082.612) (4.281.061)
Contribuição social 26 (4.159.737) (1.638.946)
Resultado líquido do exercício 24.593.330 12.751.047
Lucro líquido diluído por ação - R$ 18.3 0,39065 0,20254
Lucro líquido básico por ação - R$ 18.3 0,39065 0,20254

Demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes dos impostos 39.835.680 18.671.053
Ajustes para reconciliar o lucro ao caixa e equivalentes de caixa
  gerados (aplicados) pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 5.089.562 6.048.337
Provisão de perdas sobre recebíveis e outros créditos 213.410 783.943
Provisão (reversão) para ações judiciais 1.520.859 (2.542.893)
Provisão (reversão) para eventos ocorridos e não avisados 281.533 (691.874)
Juros sobre passivo de arrendamentos 73.748 191.013
Resultado de equivalência patrimonial 1.713.204 -
Outros ajustes 48.192 (64.811)
Resultado ajustado 48.776.186 22.394.769
(Aumento) diminuição em ativos operacionais
  Aplicações (28.012.942) (15.325.400)
  Créditos de operações com planos de assistência à saúde (1.091.145) (1.875.980)
  Outros créditos a receber (8.328) 869.586
  Créditos de oper. assist. à saúde não rel. com pl. saúde da operadora (146.009) 762.081
  Créditos tributários e previdenciários (8.195.799) 1.485.881
  Bens e títulos a receber 4.641.701 (1.770.592)
  Despesas antecipadas 23.833 (36.694)
  Depósitos judiciais 1.417.105 (1.372.576)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
  Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 2.299.152 245.678
  Receita antecipada 171.872 (122.915)
  Comercialização sobre operações 382.496 (82.855)
  Tributos e encargos sociais a recolher (2.671.659) (780.970)
  Pagamentos IRPJ e CSLL (10.198.670) (5.666.255)
  Outros débitos a pagar (216.272) 2.905.170
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 7.171.521 1.051.632
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - Hospitalar (3.632.861) (588.160)
  Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - Outros (463.406) (374.245)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.096.267) (962.405)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (3.028.374) (577.296)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (3.028.374) (577.296)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 46.880 89.227
Aumento de caixa e equivalentes de caixa: 46.880 89.227
No início do exercício 203.320 114.093
No fim do exercício 250.200 203.320

1. Contexto operacional: A Sobam Centro Médico Hospitalar S/A (Operadora ou Sociedade) foi constituída 
sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, com sede à Rua 23 de Maio, 790 – Vianelo – 
Jundiaí/SP, com fins lucrativos, tem como objeto social a operação de planos privados de assistência à 
saúde e/ou odontológicos, individuais, familiares e coletivos, por meios de execução própria ou mediante 
a contratação e/ou credenciamento de terceiros legalmente habilitados, com registro junto à Agência 
Nacional de Saúde Suplementar sob nº 32650-0. A área de abrangência do Plano Sobam compõe os 
municípios de: Cabreúva-SP, Campo Limpo Paulista-SP, Itupeva-SP, Jundiaí-SP, Louveira-SP e Várzea 
Paulista-SP. Em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade era controlada indiretamente pela United Health 
Care International IV S.A.R.L, através do Polar II Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
(“Polar II”) que detinha 100% do capital social da Amil Assistência Médica Internacional S.A. (controladora 
direta da Sociedade), tendo como controlador final a United Health Group Incorporated (“UHG”), companhia 
americana com ações negociadas na Bolsa de Nova York. Em 22 de dezembro de 2023, foi celebrado o 
contrato de compra e venda de ações entre United Health Group através do Fundo de Investimento Polar 
II e o Sr. José Seripieri Filho. Em 06 de fevereiro de 2024, após a aprovação da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE para esta transação, 
o Sr. José Seripieri Filho assumiu o controle da Amil Assistência Médica Internacional e suas controladas 
diretas e indiretas, com a aquisição de 100% da participação no capital social total da Companhia. Nossa 
missão é prestar assistência médica de qualidade com dignidade e ética, promovendo a saúde de forma 
integral e humanizada. Em novembro de 2021, a APS - Assistência Personalizada à Saúde Ltda. (Operadora 
do mesmo grupo empresarial da AMIL) solicitou à Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”) a 
transferência voluntária total de sua carteira de beneficiários de planos contratação coletivo para a SOBAM 
Centro Médico Hospitalar S.A. Em janeiro de 2022, foi autorizada pela ANS a transferência dos 
beneficiários, devendo ser considerada como data efetiva da transferência o primeiro dia do mês 
subsequente ao recebimento do ofício de autorização e que se efetivou em fevereiro de 2022. Em janeiro 
de 2024 à Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”) ANS concluiu a transferência da totalidade 
da carteira de beneficiários de planos contratação individual da APS - Assistência Personalizada à Saúde 
Ltda. para a SOBAM Centro Médico Hospitalar S.A., com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2023. 
2. Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades supervisionadas 
pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (“ANS”), com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76, alterada pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, nos 
pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), quando referendados pela ANS e estão sendo apresentadas em conformidade com 
o modelo de publicação estabelecido na Resolução Normativa ANS 528/22. Em decorrência do processo 
de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e suas interpretações 
foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), mas serão aplicáveis às operadoras 
de saúde somente quando aprovadas pela ANS. Destas normas apenas o CPC 50 – Contratos de seguros 
ainda não foi aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações contábeis. No momento não é possível 
estimar quando a ANS irá aprovar este pronunciamento do CPC e, nem tampouco, se a utilização do 
mesmo será de forma prospectiva ou retrospectiva para a elaboração das demonstrações contábeis. 
Dessa forma, estas demonstrações contábeis não podem ser consideradas em conformidade com o 
conjunto de normas emitidas pelo CPC. Conforme CPC 36 (R3), a Sociedade não está apresentando 
demonstrações contábeis consolidadas, em linha com o permitido pela legislação societária e considerando 
o seguinte: (i) a controladora é ela própria uma controlada integral da Amil Assistência Médica Internacional 
S.A. (“AMIL” ou “Controladora”); (ii) não possui instrumentos dívida ou patrimoniais negociados 
publicamente; (iii) não arquivou e nem está em processo de arquivamento de suas demonstrações 
contábeis junto à Comissão de Valores Mobiliários ou outro órgão regulador; e (iv) a controladora final 
(Amil) elabora e apresenta demonstrações contábeis consolidadas em conformidade com os 
Pronunciamentos do CPC. A diretoria da SOBAM revisou, discutiu, aprovou e autorizou a publicação das 
demonstrações contábeis em reunião realizada em 27 de março de 2024, considerando os eventos 
subsequentes ocorridos até esta data. 3. Políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas: As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação das demonstrações contábeis 
estão definidas a seguir, as quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os 
exercícios apresentados. 3.1. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Operadora. 3.2. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas e pronunciamentos 
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As demonstrações incluem, portanto, estimativas referentes a 
provisões sobre créditos a receber, provisões técnicas, provisões para ações judiciais, tributos diferidos 
e outras similares. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As políticas contábeis materiais adotadas, para a elaboração e apresentação 
das demonstrações contábeis são as seguintes: 3.3. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: 
Conforme descrito na nota explicativa nº 29, a Sociedade classifica seus ativos financeiros de acordo 
com a finalidade para qual foram adquiridos nas categorias 1) valor justo por meio do resultado e 2) custo 
amortizado. Impairment de ativos financeiros - A Sociedade avalia no final de cada período se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Os prejuízos 
de impairment são incorridos como resultado de um ou mais eventos de perda ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos. Mediante a avaliação da existência de evidência objetiva de perda por 
impairment, a Companhia e suas controladas mensuram a provisão, reduzindo o saldo contábil ao seu 
valor recuperável e reconhecendo o valor da provisão na demonstração do resultado. Se num período 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e essa diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido, a reversão da perda por 
impairment será reconhecida na demonstração do resultado consolidado. b) Passivos financeiros: Os 
passivos financeiros são classificados na categoria de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A Sociedade baixa seus passivos financeiros somente quando as suas obrigações são extintas 
e canceladas ou quando vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a 
contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado do exercício. c) Instrumentos financeiros 
derivativos: A Sociedade contrata instrumentos financeiros derivativos somente para proteger suas 
exposições aos riscos de variação de moeda, não realizando qualquer outra operação de derivativos ou 
de caráter especulativo. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 não há operações com instrumentos 
financeiros derivativos. 3.4. Disponível: Inclui caixa e equivalentes de caixa, referem-se aos saldos 
positivos em conta movimento. 3.5. Aplicações financeiras garantidoras de provisões técnicas: A 
Companhia mantém aplicações financeiras garantidoras, vinculadas e lastreadas a provisões técnicas, 
cuja movimentação segue regras estabelecidas pela ANS (vide nota explicativa nº 5). 3.6. Aplicações 
financeiras livres: Incluem aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco insignificante de 
mudança de seu valor de mercado. São classificadas na categoria “ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado”. As aplicações financeiras não lastreadas ao fundo garantidor ANS, são de livre 
movimentação financeira, estão demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos apropriados até a 
data do balanço (vide nota explicativa nº 5). 3.7. Créditos de operações com planos de assistência à 
saúde: As contraprestações pecuniárias a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos, em contrapartida à conta de resultado de 
contraprestações de operações de planos de assistência à saúde (vide nota explicativa nº 6). 3.8. Provisão 
para perdas esperadas sobre créditos: Em relação aos créditos foram constituídas provisões sobre a 
totalidade dos créditos contratuais de planos individuais e coletivos que apresentaram parcelas vencidas. 
A Sociedade adotou o critério da constituição da provisão para possíveis perdas em seus créditos de 
contraprestações pecuniárias a receber, considerando (vide nota explicativa nº 6): Contraprestações 
pecuniárias a receber: I – O montante dos créditos cuja inadimplência supere 60 (sessenta) dias, para 
os casos que correspondem a operações com planos individuais de assistência à saúde; II – O montante 
dos créditos, cuja inadimplência supere 90 (noventa) dias, para os casos que correspondem a operações 
de planos coletivos de assistência à saúde. 3.9. Créditos de operações de assistência à saúde não 
relacionadas com planos de saúde da Operadora: Os créditos por serviços não relacionados aos 
planos de saúde referem-se à prestação de serviços médicos hospitalares, registrados e mantidos no 
balanço pelo valor nominal. 3.10. Estoques: Os estoques são registrados pelo custo médio de aquisição 
que representam principalmente os materiais médico-hospitalares, medicamentos e outros (vide nota 
explicativa nº 9). 3.11. Investimentos: A participação em sociedade controlada é avaliada pelo método 
da equivalência patrimonial. (vide nota explicativa nº 10). 3.12. Imobilizado: O imobilizado está registrado 
ao custo de aquisição ou construção e avaliações. A depreciação é calculada pelo método linear de acordo 
com o tempo de vida útil estimado dos bens, com taxas que variam de 4% a 20%. Os itens são baixados 
quando vendidos ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou vendas. 
O valor resultante da baixa do ativo imobilizado é incluído na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado. 3.13. Arrendamentos: A Sociedade aplicou inicialmente o CPC 06 (R2) (IFRS 
16) a partir de 1° de janeiro de 2022, conforme aprovação da ANS. No início de um contrato, a Sociedade 
avalia se o mesmo é ou inclui um arrendamento. Quando aplicável reconhece os direitos de uso dos 
ativos arrendados e os passivos para o fluxo futuro dos contratos celebrados, pelo fato de serem eles 
que transmitem o direito de obter os benefícios sobre o uso de ativo identificado por um período de tempo 
em troca de aluguéis ou contraprestações. Nos casos aplicáveis um ativo de direito de uso e um passivo 
de arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. E nos casos aplicáveis também 
é reconhecido uma estimativa de custos para restauração a serem incorridos para desmontagem na 
entrega do ativo às condições requeridas pelos termos do contrato de arrendamento. O ativo de direito 
de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de 
arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário, menos quaisquer incentivos de 
arredamentos recebidos.  O ativo de direito de uso é depreciado pelo método linear a partir da data de 
início até o final do prazo do arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao 
valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros incremental calculada pela Sociedade. A taxa incremental sobre empréstimo do 
arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao captar recursos por prazo e garantia 
semelhantes. A Sociedade possui operação de arrendamento de imóvel. O prazo do arrendamento é 
negociado individualmente e contém uma ampla gama de termos e condições diferentes. 3.14. Intangível: 
Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição, cessões de direito de uso e licenças de uso de software estão contabilizadas nesse grupo, 
por se tratar de bens incorpóreos, mas destinados à manutenção da entidade. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida útil definida são amortizados a taxa de 4% a.a. Os ganhos 
ou perdas resultantes das baixas ou vendas de ativos intangíveis são mensurados como a diferença entre 

Senhores Acionistas,
A Sobam Centro Médico Hospitalar S.A. encerra 2023 com 109.426 mil beneficiários, acompanhando a tendência de investimento crescente em rede própria 
de serviços na saúde suplementar. O modelo leva a mais eficiência na prestação do serviço, garante um acompanhamento mais próximo da jornada do 
paciente e possibilita um maior controle sobre custos, o que tem reflexos diretos em mais acesso à saúde suplementar para a população do interior do estado 
da região de Jundiaí, Cabreúva, Campo Limpo Paulista, Itupeva, Várzea Paulista.
Áreas estratégicas como governança clínica, atendimento ao beneficiário, gestão de pessoas e modelos de credenciamento tiveram atenção especial, 
assegurando crescimento em indicadores essenciais como experiência dos nossos pacientes, dos beneficiários, dos colaboradores e dos profissionais de 
saúde, com destaque para os programas dedicados aos portadores de doenças crônicas e pacientes com mais de 60 anos.
A Operadora apurou nos anos de 2023 e 2022 resultado bruto expressos em Reais, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022 Variação
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 369.666.534 325.174.747 14%
Eventos indenizáveis líquidos (272.107.929) (247.207.523) 10%

97.558.605 77.967.225

Em 2023, a Operadora registrou lucro líquido no exercício de R$ 24.593.330 os quais foram destinados R$ 1.229.667 em reserva legal, R$ 5.840.916 para 
dividendos e R$ 17.522.748 para reserva estatutária.
Acreditamos que o ano de 2024 será novamente um ano desafiador. Com um novo modelo de gestão iniciamos 2024 com novas iniciativas com um time 
oxigenado por profissionais experientes que chegam para acrescentar e contribuir com vasta experiência do time da Sobam. 
Continuaremos com nosso foco na excelência na prestação de serviços e no crescimento sustentável de nossa base de beneficiários e clientes. Fortaleceremos 
ainda mais o nosso relacionamento com os canais de vendas. 
Trabalharemos na construção de um futuro saudável para nossa organização. 
Expressamos nossos agradecimentos aos acionistas, clientes, fornecedores, prestadores de serviços e equipe de colaboradores que, com empenho e 
dedicação, tornaram esses resultados possíveis.

Jundiaí, 27 de março de 2024.

A Administração

o valor líquido obtido e o valor contábil do respectivo ativo, sendo reconhecido na demonstração do 
resultado. 3.15. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de “impairment”)
O valor de qualquer perda por redução ao valor recuperável é mensurado como a diferença entre o valor 
do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo perdas de créditos futuras 
esperadas ainda não ocorridas). O valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados é descontado 
pela taxa de juros efetiva original para o ativo financeiro. A Administração revisa anualmente, ou sempre 
que surgirem indícios de impairment, o valor contábil líquido dos seus ativos com o objetivo de avaliar 
eventos que possam indicar perda de seu valor recuperável, sendo constituída provisão para perda com 
o ajuste, quando necessário, do valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.16. Provisões técnicas de 
operações de assistência à saúde: Constituídas de acordo com pronunciamentos emitidos pela ANS, 
estas provisões são representadas pela Provisão de Contraprestação Não Ganha (PCNG), constituída 
pela parcela de contraprestação referente ao período de risco a decorrer no mês de competência; Provisão 
de Eventos a Liquidar (PESL), calculada com base nas faturas de prestadores de serviços de assistência 
à saúde recebidas pela operadora. Inclui o ressarcimento ao Sistema Único de Saúde (SUS); Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA), calculada com base em metodologia diferenciada, 
consubstanciada em nota técnica atuarial ou com base em metodologia estabelecida pela ANS; Provisão 
de Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) – SUS e Provisão para Insuficiência de Prêmios/
Contraprestações (PIC), essas duas últimas provisões constituídas com base em metodologia estabelecida 
pela ANS. Nos anos de 2023 e 2022, não foram necessárias a constituição da PIC pela Sociedade, 
conforme RN 476/21 (vide nota explicativa nº 13). 3.17. Provisões para ações judiciais: A Sociedade 
reconhece provisão para ações judiciais tributárias, cíveis, regulatórias e trabalhistas, conforme descrito 
na nota explicativa nº 17. Estas provisões são registradas somente quando a possibilidade de perda for 
considerada provável pela diretoria jurídica da Sociedade. O registro das provisões para ações judiciais 
ocorre quando o valor da perda puder ser razoavelmente estimado. Por sua natureza, as provisões para 
ações judiciais serão resolvidas quando um ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. 
Tipicamente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende da atuação da Sociedade, o que dificulta 
a realização de estimativas precisas acerca da data em que tais eventos serão verificados. Avaliar tais 
passivos, particularmente no incerto ambiente legal brasileiro, bem como em outras jurisdições envolve 
o exercício de estimativas e julgamentos significativos da Administração quanto aos resultados dos eventos 
futuros. 3.18. Receitas antecipada de contraprestação: Basicamente, contraprestações emitidas e 
pagas antecipadamente ao seu período de cobertura. Este passivo está representado pela obrigação de 
prestar e caso não se concretize, pela devolução do dinheiro recebido. 3.19. Tributos correntes e 
diferidos: a) Tributos correntes: A provisão para os tributos sobre a renda está baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, pois 
é ajustado por adições e exclusões, conforme determinado pela legislação fiscal vigente. O imposto de 
renda é calculado a alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido e 10% sobre a parcela do 
mencionado lucro excedente a R$ 240 mil no exercício. A contribuição social sobre o lucro líquido é 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A provisão e a despesa do imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculada com base na legislação tributária brasileira em vigor, promulgada 
até a data de encerramento do exercício, cujos efeitos devam ser refletidos nesse mesmo exercício. 
A administração avalia periodicamente a legislação tributária em vigor, submetendo-a às melhores técnicas 
interpretativas e decisões internas sobre procedimentos e pagamentos às autoridades fiscais. b) Tributos 
diferidos: Os tributos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada período 
de relatório entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases 
fiscais usadas na apuração do lucro tributável, quando aplicável. Os tributos diferidos são mensurados 
pelas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada período de relatório. Os tributos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, 
enquanto os tributos diferidos ativos são registrados em decorrência das diferenças temporárias dedutíveis, 
sempre que Sociedade tiver expectativa de lucro tributável futuro, em montante suficiente para utilização 
das diferenças temporárias dedutíveis e/ou compensação de prejuízos fiscais. A recuperação do saldo 
dos tributos diferidos ativos é revisada no final de cada período do relatório conforme disposições e 
critérios contidos no CPC 32. A mensuração dos tributos diferidos ativos e passivos reflete as 
consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Sociedade espera, no final de cada período 
de relatório, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. c) Tributos sobre a renda 
correntes e diferidos: Os tributos correntes e diferidos sobre a renda são reconhecidos como despesa 
ou receita no resultado do exercício, exceto quando estão relacionados a registros em outros resultados 
abrangentes ou patrimônio líquido, caso em que seguem o mesmo critério de reconhecimento contábil. 
Especificamente, no caso de uma combinação de negócios, quando aplicável, o efeito é considerado na 
contabilização da combinação de negócios. Os detalhes estão divulgados nas notas explicativas nº 14 e 
26. 3.20. Apuração do resultado: As receitas com serviços prestados englobam as contraprestações 
provenientes das operações com planos de assistência à saúde e o atendimento médico-hospitalar a 
particulares e beneficiários de outros convênios. Estas receitas são reconhecidas na extensão em que 
for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando possa ser mensurada de forma confiável. 
A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação, excluindo descontos, abatimentos e 
tributos ou encargos sobre as vendas. As receitas com as contraprestações são apropriadas pelo valor 
correspondente ao rateio diário – pro rata dia – do período de cobertura individual de cada contrato, a 
partir do primeiro dia de cobertura. As receitas com atendimento médico-hospitalar a terceiros são 
apropriadas pelo regime de competência. Os custos com serviços prestados englobam os eventos 
indenizáveis, serviços médico-hospitalares e odontológicos prestados pela rede credenciada aos 
beneficiários dos planos de assistência à saúde comercializados pela Sociedade e os custos com a 
operação da rede própria de assistência médico-hospitalar. Os eventos indenizáveis são reconhecidos 
com base no valor das faturas apresentadas pela rede credenciada. Como parte destas faturas não são 
apresentadas dentro do período da sua competência, os eventos ocorridos e não avisados são registrados 
mediante constituição de provisão. Os custos com a rede própria são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. 3.21 Teste de Adequação de Passivo – TAP: Conforme a Resolução Normativa - RN Nº 528, 
de 06 de maio de 2022, o TAP para a data-base 2023, utiliza métodos atuariais, estatísticos e financeiros 
com base em considerações realistas para estimar o valor presente esperado dos fluxos de caixa que 
decorram do cumprimento dos contratos de planos de saúde na modalidade de pré-pagamento. O teste 
foi realizado utilizando os seguintes parâmetros: • Os contratos foram segregados, entre as modalidades: 
individual, coletiva empresarial, coletiva por adesão; • As estimativas correntes dos fluxos de caixa foram 
apuradas considerando as vigências dos contratos, limitadas ao máximo de 8 (oito) anos; • Para o cálculo 
das estimativas de sobrevivência e de morte foi utilizada a tábua BR-EMSsb-V.2021-f vigente e ajustada, 
quando for o caso, por critério de desenvolvimento de longevidade; • As premissas utilizadas para projeções 
de receitas e despesas foram baseadas na experiência observada pela operadora; • As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa foram descontadas a valor presente com base nas estruturas a termo da 
taxa de juros (ETTJ) livre de risco pré-fixada definidas pela ANBIMA.  A apuração do Teste de Adequação 
de Passivos (TAP) foi obtida pela subtração entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa, 
descontadas a valor presente com base nas estruturas a termo da taxa de juros (ETTJ) livre de risco 
pré-fixada. Após a projeção de todas as receitas e despesas com base nas premissas definidas neste 
estudo, o valor presente do fluxo de caixa obtido foi positivo para a Sobam, sendo assim, a Sociedade 
se encontra suficiente no exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não havendo insuficiência para 
nenhuma modalidade. No exercício de 2022, não houve a obrigatoriedade de publicação do Teste de 
Adequação de Passivo (TAP), pois, a Sociedade estava classificada em médio porte. Somente estão 
obrigadas à evidenciação da realização anual do TAP – Teste de Adequação de Passivo nas Notas 
Explicativas as operadoras de grande porte, conforme Resoluções Normativas – nº 435/18 e 528/22 da 
ANS. 3.22. Novas normas contábeis emitidas e/ou revisadas: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis, estão 
descritas a seguir. A Sociedade pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor: • Alterações à IFRS 10/CPC 36 (R3) e à IAS 28/CPC 18 (R2) Venda 
ou Contribuição na forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada em Conjunto; 
• Alterações à IAS 1 / CPC 26 (R1) Classificação do Passivo como Circulante ou Não Circulante; 
• Alterações à IAS 1 Passivo Não Circulante com Covenants; • Alterações à IAS 7 e à IFRS 7 Acordos de 
Financiamento de Fornecedores; • Alterações à IFRS 16 Passivo de arrendamento em uma transação 
de “Sale and Leaseback”.  A Sociedade não adotou antecipadamente essas normas na preparação destas 
demonstrações contábeis. Normas ANS - Norma que entraram em vigor em 2023 - Resolução 
Normativa nº 573 de 28 de fevereiro de 2023 - Resolução Normativa nº 573/2023 (“RN nº 573/2023) 
altera a Resolução Normativa nº 519, de 29 de abril de 2022 e a Resolução Normativa nº 521, de 29 de 
abril de 2022. Dispõe sobre aceitação, registro, vinculação, custódia, movimentação e limites de alocação 
e de concentração na aplicação dos ativos garantidores das operadoras no âmbito do sistema de saúde 
suplementar. Resolução Normativa nº 574 de 28 de fevereiro de 2023 - Resolução Normativa ANS nº 
574/2023 (“RN nº 574/2023”) de 28 de fevereiro de 2023, estabeleceu novos critérios para constituição 
de Provisões Técnicas a serem observados pelas Operadoras de Planos Privados de Assistência à Saúde.
Norma que entrará em vigor em 2024 - Resolução Normativa nº 594 de 20 de dezembro de 2023
Altera a Resolução Normativa ANS nº 527, de 29 de abril de 2022; a Resolução Normativa ANS nº 528, 
de 29 de abril 2022; a Resolução Normativa ANS nº 569, de 19 de dezembro de 2022; a Resolução 
Normativa nº 523, de 29 de abril de 2022; a Resolução Normativa nº 522, de 29 de abril de 2022; e a 
Resolução Normativa nº 518, de 29 de abril de 2022, que retratam assuntos diversos a serem aplicados 
pelas operadoras de Planos de Saúde Suplementar. Resolução Normativa nº 597 de 16 de janeiro de 
2024 - A Resolução Normativa ANS nº 597/2024 irá estabelecer novos critérios para constituição de 
Provisões Técnicas ligadas a PEONA SUS, reduzindo de 80% para 66% do total de eventos avisados 
nos últimos vinte e quatro meses, referentes aos procedimentos realizados na rede assistencial do Sistema  
Único de Saúde (SUS), a serem observados pelas Operadoras de Planos Privados de Assistência à 
Saúde, trazendo uma redução de custos para a Companhia que altera a Resolução Normativa nº 574, 
de 28 de fevereiro de 2022. Reforma tributária no Brasil: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada 
a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. 
Vários temas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por 
Leis Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no 
prazo de 180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas 
competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi criado um Imposto 
Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou 
importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos das LC. A Sociedade 
está em processo de avaliação de potenciais impactos da citada reforma tributária. 4. Disponibilidades: 
As disponibilidades compreendem os valores do Fluxo de Caixa, bem como numerários depositados em 
conta-corrente e em fundo de investimento junto às instituições financeiras. 5. Aplicações financeiras: 
As aplicações financeiras estão registradas pelo seu valor de aplicação original, acrescidas dos rendimentos 

correspondentes do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com a remuneração média em 2023 de 
97,17% (2022 de 109,06% do CDI), apropriados até a data do balanço, com base no regime contábil da 
competência, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações garantidoras de provisões técnicas vinculadas (i)
  Fundos de investimentos abertos (ii) 44.019.347 39.616.080
Subtotal 44.019.347 39.616.080
Aplicações livres (i)
  Fundos de investimentos abertos (ii) 94.151.551 70.541.876
Subtotal 94.151.551 70.541.876
Total 138.170.899 110.157.956

(i) A Sociedade, de acordo com as regras estabelecidas pela RN ANS nº 521/22, constituiu ativos 
garantidores em favor da ANS com aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, essas 
aplicações financeiras são compostas por quotas de fundos de investimento dedicados ao setor de saúde 
suplementar. Os ativos garantidores foram constituídos em montante suficiente como determinado pela 
ANS; (ii) As aplicações financeiras em fundos de investimento aberto são realizadas de acordo com a 
política de investimentos definida pela Administração. Estão sujeitas a variações nas taxas de juros do 
mercado financeiro, ao risco de crédito de seus emissores, e estão indexadas à variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI). O valor de mercado das quotas destes investimentos financeiros foi 
apurado com base nos valores de quotas destes fundos, informados pelos administradores dos respectivos 
fundos. 6. Créditos de operações com planos de assistência à saúde: Os valores apresentados na 
rubrica Créditos com Operações de Assistência à Saúde referem-se a mensalidades de planos individuais 
e coletivos empresariais que a Operadora tem a receber, já deduzido do saldo apresentado à provisão 
para perda no recebimento dessas mensalidades, conforme abaixo apresentado:

31/12/2023 31/12/2022
Planos médico-hospitalares
Planos individuais 2.565.629 2.248.498
Planos coletivos 9.873.088 9.089.596
Administradora benefícios 1.049.174 1.059.045
Subtotal 13.487.891 12.397.139
Planos odontológicos
Planos individuais - Odonto 475 427
Subtotal 475 427
Participação de beneficiários em eventos 121.132 112.459
Total 13.609.498 12.510.025
Provisão para perdas sobre créditos (881.010) (898.899)
Total líquido 12.728.487 11.611.126

A composição dos valores a receber por idade de vencimento é conforme segue:
31/12/2023 31/12/2022

A vencer 8.480.556 8.489.245
Vencidos
Até 30 dias 3.644.205 2.662.802
De 31 a 60 dias 694.982 518.564
De 61 a 90 dias 165.436 168.715
Há mais de 90 dias 624.319 670.699
Subtotal 5.128.942 4.020.780
Total 13.609.498 12.510.025
Provisão para perdas sobre créditos (881.010) (898.899)
Total líquido 12.728.487 11.611.126

Movimentação da provisão para perdas esperadas sobre créditos:
31/12/2023 31/12/2022

Saldo no início do exercício (898.899) (777.806)
Constituições e reversões 17.888 (121.093)
Saldo no fim do exercício (881.010) (898.899)

7. Créditos de operações de assistência à saúde não relacionados com planos de saúde da 
Operadora
Esse valor está composto por direitos a receber da prestação de serviços não relacionados aos planos 
de saúde, basicamente a convênios médicos privados e atendimento a particulares, conforme abaixo 
demonstrado:

31/12/2023 31/12/2022
Não relacionados com planos
Composição por tipo de cliente
Pessoa jurídica 3.029.974 2.883.965
Provisão para perdas sobre créditos (2.635.695) (2.404.397)
Total líquido 394.279 479.568

A composição dos valores a receber por idade de vencimento é conforme segue:
31/12/2023 31/12/2022

A vencer 533.508 760.410
Vencidos
Até 30 dias 44.758 4.374
De 31 a 60 dias 1.451 80.574
De 61 a 90 dias 155.063 231.307
A mais de 90 dias 2.295.194 1.807.299
Subtotal 2.496.466 2.123.555
Total 3.029.974 2.883.965
Provisão para perdas sobre créditos (2.635.695) (2.404.397)
Saldo 394.279 479.568

Movimentação da provisão para perdas esperadas sobre créditos:
31/12/2023 31/12/2022

Saldo no início do exercício (2.404.397) (1.743.357)
Constituições e reversões (231.298) (661.040)
Saldo no fim do exercício (2.635.695) (2.404.397)

8. Créditos tributários e previdenciários
31/12/2023 31/12/2022

IRPJ e CSLL 36.937 -
INSS (i) 4.923.178 -
Créditos PIS e COFINS diferidos (ii) 805.640 -
Outros créditos tributários e previdenciários - 8.344
Total 5.765.755 8.344

(i) Crédito de INSS referente ao RAT (agente nocivo), pago a maior no montante de R$ 6.817.544 (crédito 
original R$ 5.467.297 e atualização monetária R$ 1.350.247). Em 2023, já foram compensados o montante 
de R$ 1.894.366.
(ii) Crédito de PIS e COFINS sobre o saldo das contas contábeis de eventos a liquidar.
9. Bens e títulos a receber

31/12/2023 31/12/2022
Estoque (i) 1.791.341 7.122.266
Adiantamentos 411.524 654.235
Outros valores a receber 374.829 2.118.236
Total 2.577.694 9.894.737

(i) Redução do valor se deve substancialmente à transferência de saldo do estoque de materiais e 
medicamentos para empresa investida CMHP, conforme nota explicativa nº 10.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Diretoria Executiva Contadora

Edvaldo Santiago Vieira - Diretor-Presidente Marcelo Alexandre Piccione - Diretor Vice-Presidente Marcia Rita Nefertite Capovilla Miranda - CRC 1SP188938/O-9

Aos Administradores e Acionistas da
SOBAM Centro Médico Hospitalar S.A. – Jundiaí – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
contábeis da SOBAM Centro Médico Hospitalar S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SOBAM Centro 
Médico Hospitalar S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A  Administração 
da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é ler o relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 

respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 

do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

•  Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração;

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional;

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 27 de março de 2024.
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. 

CRC SP-025.583/F-2
Ana Cristina Linhares Areosa

Contadora CRC 1RJ-081.409/O-3

10. Investimento: 10.1. Participação societária em rede assistencial
31/12/2023

Resultado 
(i)

Patrimônio  
líquido

Participação  
no capital (%) Total

Participações societárias em rede
  assistencial
CMHP (9.794.315) 13.635.215 17,49 2.385.047

(9.794.315) 13.635.215 2.385.047

(i) O resultado é referente ao mês de dezembro de 2023, em função da data da aquisição do CMHP. 
Em 01/12/2023, a Sociedade adquiriu 17,49% de participação societária no Centro Médico Hospitalar 
Pitangueiras Ltda. - CMHP, conforme Instrumento Particular da 21ª alteração e consolidação do Contrato 
Social, integralizando o valor de R$ 2.783.454, conforme demonstrado abaixo: 

01/12/2023
Descrição
Estoque 2.675.342
Imobilizado 8.555.187
Ativos transferidos 11.230.529
Férias e 13º salário a pagar (i) (6.987.097)
Contingências trabalhistas (i) (1.450.947)
Contingências cíveis (i) (9.031)
Passivos transferidos (8.447.075)
Valor líquido (ii) 2.783.454

(i) Em 2023, foram transferidos colaboradores para empresa Investida CMHP, ocasionando também a 
transferência dos respectivos valores atrelados a estes, de natureza trabalhista e de contingências cível 
e trabalhista. (ii) Valor líquido de transferência dos ativos e passivo utilizados para integralização de 
Capital Social na Investida CMHP.
Movimentação dos saldos de investimentos da Sociedade para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 está demonstrada a seguir:

31/12/2022 Aquisição (i)

Ganho na 
variação do % 

participação
Equivalência 

patrimonial (ii) 31/12/2023
Investimento
Participação societária
  em rede assistencial
CMHP - 2.783.454 1.314.797 (1.713.204) 2.385.047
Total - 2.783.454 1.314.797 (1.713.204) 2.385.047

(i) Em 01/12/2023, Sociedade adquiriu 17,49% de participação societária no Centro Médico Hospitalar 
Pitangueiras Ltda.; (ii) O resultado de equivalência patrimonial está registrado na rubrica “Despesas 

patrimoniais” na Demonstração do Resultado do Exercício, em atendimento ao plano de contas ANS, 
juntamente com a perda na baixa de ativo imobilizado R$ 8.809, totalizando R$ 1.722.013.
10.2. Outros investimentos: Terreno utilizado para locação a terceiros, reclassificado do grupo de 
imobilizado para propriedade para investimentos em dezembro de 2023, em função de ser um bem 
destinado à renda, no valor R$ 619.345.
11. Imobilizado: O imobilizado está composto como segue:

31/12/2023 31/12/2022

Descrição

Taxa de  
depreciação 

anual (%) Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Imóveis hospitalares
Terrenos 991.435 - 991.435 1.610.781
Prédios 4% 32.223.760 (15.505.188) 16.718.572 17.943.615
Subtotal 33.215.195 (15.505.188) 17.710.008 19.554.396
Imóveis não hospitalares
Terrenos 5.875.918 - 5.875.918 5.875.918
Edificações 4% 587.241 (332.555) 254.687 278.176
Subtotal 6.463.159 (332.555) 6.130.605 6.154.094
Hospitalares/odontológicos
Instalações 10% 951.976 (879.916) 72.060 813.670
Máquinas e equipamentos
  hospitalares 10% 3.430.893 (697.732) 2.733.162 6.648.530
Equipamentos de informática 20% 460.504 (409.599) 50.905 211.939
Móveis e utensílios 10% 983.146 (682.732) 300.414 1.215.504
Veículos 20% 4.110 (4.110) - -
Subtotal 5.830.629 (2.674.089) 3.156.540 8.889.643
Imobilizado de uso próprio não
  hospitalares/odontológicos
Instalações 10% 114.538 (107.399) 7.140 175.065
Máquinas e equipamentos 10% 655.086 (333.949) 321.136 632.742
Equipamentos de informática 20% 499.000 (461.184) 37.816 73.769
Móveis e utensílios hospitalares 10% 997.744 (922.532) 75.212 292.780
Veículos 10% - - - 8.480
Subtotal 2.266.368 (1.825.064) 441.304 1.182.837
Benfeitorias em imóveis de
  terceiros 4% 4.567.635 (2.853.186) 1.714.448 1.901.241
Direito de uso de
  arrendamentos 3.869.083 (3.655.083) 214.001 1.662.311
Total 56.212.069 (26.845.164) 29.366.905 39.344.522

Movimentação do Imobilizado:

Descrição
Terrenos,  
edifícios

Equipamentos, 
máquinas, móveis 

e utensílios
Outras 

imobilizações Veículos
Direito de uso de 

arrendamentos Total
Saldos em 31/12/2021 26.991.646 11.540.549 2.084.529 11.158 - 40.627.882
Adoção inicial - - - - 3.784.959 3.784.959
Adições - 825.824 - - 96.414 922.238
Baixas - (12.990) - - - (12.990)
Depreciação (1.283.155) (2.289.382) (183.288) (2.678) (2.219.062) (5.977.566)
Saldos em 31/12/2022 25.708.491 10.064.001 1.901.241 8.480 1.662.311 39.344.522
Adições - 4.271.767 - - - 4.271.767
Baixas (i) - (8.564.528) (3.583) (6.025) (29.241) (8.603.377)
Depreciação (1.248.533) (2.173.395) (183.210) (2.455) (1.419.070) (5.026.662)
Transferência (ii) (619.345) - - - - (619.345)
Saldos em 31/12/2023 23.840.612 3.597.845 1.714.448 - 214.001 29.366.905

(i) Em 2023, a baixa de (R$ 8.555.187) refere-se à integralização de capital realizado na Investida CMHP, conforme nota explicativa nº 10. (ii) Terreno utilizado para locação a terceiros, transferido para propriedade 
para investimentos. Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Administração da Operadora não constatou a necessidade de contabilização de provisão para perdas sobre esses ativos (“impairment”).

12. Intangível: O intangível representa os valores investidos em sistemas utilizados pela Operadora e 
estão sendo amortizados de acordo com a vida útil definida, estando composto como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Taxa de 

amortização 
anual (%) Custo

Amortização 
acumulada Líquido Líquido

Software 20 1.788.471 (1.740.278) 48.192 111.093
Total 1.788.471 (1.740.278) 48.192 111.093

Movimentação do intangível:
Software

Saldo em 31/12/2021 181.865
Amortização (70.772)
Saldo em 31/12/2022 111.093
Amortização (62.901)
Saldo em 31/12/2023 48.192

Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, a Administração da Operadora não constatou a necessidade de 
contabilização de provisão para perdas sobre esses ativos (“impairment”). 
13. Provisões técnicas: As operadoras de plano de assistência à saúde são obrigadas por lei a 
constituírem provisões técnicas exigidas pelo órgão regulador ANS – Agência Nacional de Saúde 
Suplementar, cuja contabilização está atualizada pela regulamentação vigente, estando devidamente 
suportadas por ativos garantidores vinculados à ANS, quando aplicável, e lastreadas por outras aplicações 
não vinculadas.

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de contraprestação não ganha (i) 5.870.221 4.716.804
Provisão de eventos a liquidar para SUS (ii) 456.890 394.539
Provisão de eventos a liquidar para outros (iii) 17.317.755 16.234.371
Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) (iv) 14.985.177 14.577.361
Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA-SUS) (v) 1.056.779 1.183.062
Total 39.686.822 37.106.137

(i) Para que a Sociedade demonstre suas receitas pelo regime de competência, o montante referente ao 
faturamento de períodos subsequentes é contabilizado no passivo, na conta provisão de contraprestação 
não ganha (PCNG), em contrapartida do resultado; (ii) Provisão técnica das operadoras de planos privados 
de assistência à saúde, cuja obrigação legal é de restituir as despesas do Sistema Único de Saúde – SUS, 
no eventual atendimento dos beneficiários que estejam cobertos pelos respectivos planos; (iii) Provisão 
para garantia de eventos já ocorridos, avisados pelo prestador ou beneficiário e ainda não pagos, cujo 
registro contábil é realizado pelo valor integral informado no momento da cobrança à Operadora; 
(iv) Provisão técnica PEONA para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que 
não tenham sido avisados, de constituída com base em cálculo atuarial aprovado pela ANS; (v) Provisão 
técnica PEONA SUS o valor provisionado refere-se à estimativa do montante de eventos originados na 
rede do SUS, que tenham ocorrido e que ainda não tenham sido avisados à Operadora.

Provisão de 
contra- 

prestação 
não ganha

Provisão de eventos a 
liquidar para SUS e 

para outros prestadores 
de serviços

Provisão 
de eventos 
ocorridos e 

não avisados Total
Saldos em 31/12/2021 4.122.491 14.312.224 16.452.296 34.887.011
Constituições 350.240.067 379.333.005 1.508.822 731.081.894
Reversões (349.645.754) (1.633.703) (2.200.696) (353.480.152)
Baixas / pagamentos - (375.382.616) - (375.382.616)
Saldos em 31/12/2022 4.716.804 16.628.910 15.760.422 37.106.137
Constituições 430.908.363 199.063.991 191.262.643 821.234.997
Reversões (429.754.946) - (190.981.110) (620.736.056)
Baixas / pagamentos - (197.918.257) - (197.918.257)
Saldos em 31/12/2023 5.870.221 17.774.645 16.041.955 39.686.822

13.1. Garantia das provisões técnicas: Os recursos garantidores vinculados das provisões técnicas da 
Operadora estão aplicados de acordo com as determinações contidas na legislação vigente e estão 
compostos por:

31/12/2023 31/12/2022
Ativos garantidores
Aplicações financeiras vinculadas e lastreadas 44.019.347 39.616.080
Ressarcimento ao SUS 449.051 394.539
Total 44.468.399 40.010.619
Provisões técnicas
PEONA (16.041.955) (15.760.423)
Eventos a liquidar avisados entre 31 e 60 dias (5.067.014) (1.354.842)
Eventos a liquidar avisados há mais de 60 dias (627.690) (443.578)
Total (21.736.659) (17.558.843)
Suficiência de vínculo dos ativos garantidores vinculados 22.731.739 22.451.777
Eventos a liquidar avisados até 30 dias (12.079.941) (14.830.490)
Suficiência de vínculo dos ativos garantidores lastreados 10.651.798 7.621.286

14. Tributos e encargos sociais a recolher: Os tributos e contribuições foram apurados de acordo com 
o lucro real no que se refere a Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social, já os demais 
impostos como PIS, COFINS e ISSQN são apurados sobre o faturamento da Operadora, o imposto de 
renda retido e o valor descontado na fonte dos prestadores de serviços e o FGTS e Contribuição 
Previdenciária são encargos que incidem sobre a folha.

31/12/2023 31/12/2022
IRPJ e CSLL 1.980.824 384.573
ISS 426.356 431.158
Contribuição Previdenciária 358.078 1.272.130
FGTS 112.473 384.295
PIS e COFINS 789.241 687.106
Retenções na Fonte 888.464 1.461.254
Outros - 1.289
Total 4.555.436 4.621.805

15. Débitos diversos: A Operadora tem obrigações trabalhistas a liquidar as quais incluem as provisões 
de férias que estão constituídas em montante suficiente para fazer frente às obrigações com os 
funcionários, por conta de férias vencidas e proporcionais, considerando, ainda, os encargos legais, o 
adicional de um terço até a data do balanço. Os fornecedores representam as aquisições a prazo de 
materiais e serviços.

31/12/2023 31/12/2022
Obrigação com pessoal 2.268.850 7.837.097
Fornecedores 7.406.295 6.126.892
Dividendos a pagar 5.840.916 3.028.374
Provisão para custos de restauração de imóveis 1.174.783 1.560.352
Outros débitos a pagar 185.643 1.539.341
Arrendamentos (i) 252.434 1.178.441
Total 17.128.920 21.270.498
Circulante 16.930.292 20.901.199
Não circulante 198.628 369.299
Total 17.128.920 21.270.498

(i) Vide nota explicativa 16 – Arrendamento.
16. Arrendamentos: Na adoção inicial do CPC 06 (R2) “Arrendamentos”, em 01 de janeiro de 2022, a 
Sociedade optou por mensurar os ativos de direito de uso por um valor presente igual ao passivo de 
arrendamento ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento acumulados que existiam na data 
de transição. A média ponderada da taxa incremental aplicada para os passivos financeiros do 
arrendamento é de 13,50%. Os arrendamentos contratados são apresentados abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Saldos no início do exercício 1.178.441 -
Adoção inicial (passivo) - 2.224.608
Atualizações contratuais (passivo) 22.178 96.414
Juros 73.748 191.013
Pagamento (1.021.933) (1.333.593)
Saldos no fim do exercício 252.434 1.178.441
Passivo circulante 53.806 865.254
Passivo não circulante 198.628 313.187

252.434 1.178.441

Em 31 de dezembro de 2023, os montantes referentes a arrendamento têm a seguinte composição por 
ano de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
2023 53.806 865.254
2024 198.628 313.187
Total 252.434 1.178.441

Em decorrência da pandemia de COVID-19, nos contratos de arrendamento em que ocorreram impactos 
em redução ou suspensão de pagamentos e que em situação normal seriam provocadas modificações 
contratuais com alterações nos fluxos de caixa e revisão das taxas de desconto, tratamos como pagamento 
variável. 17. Provisões para ações judiciais: A Operadora constitui provisão para ações judiciais, 
inerentes ao curso normal das suas atividades movidas por terceiros, mediante ações civil, trabalhistas 
e tributárias. Essas contingências são avaliadas por advogados e quantificadas por meio de critérios que 
permitam a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e valor essas 
contingências classificadas como provável e contabilizadas estão demonstrados a seguir:
17.1. Ações judiciais com risco de perda provável

31/12/2023 31/12/2022
Contingências Trabalhistas (i) 2.292.161 2.706.799
Contingência Civel (ii) 3.385.546 2.963.928
Contingência Civel Regulatória (ii) 386.400 270.400
Provisões para Outras Contingências 31.440 93.539
Total 6.095.546 6.034.666

(i) Reclamações trabalhistas, como vínculo empregatício e horas extras. (ii) Basicamente, questões 
contratuais, como carência, cancelamentos de contratos, exclusão de cobertura e doenças preexistentes.
Movimentação da provisão para ações judiciais

Provisões 
Trabalhistas

Provisões 
Cíveis

Provisões 
Regulatórias

Outras 
Contingências

Saldo no final do exercício de 2021 4.339.385 3.787.572 357.061 -
Constituições 1.041.678 2.316.710 504.973 865.332
Reversões (2.674.264) (3.140.354) (591.634) (771.792)
Saldo no final do exercício de 2022 2.706.799 2.963.928 270.400 93.539
Constituições 1.780.198 2.107.081 359.450 1.059.708
Reversões (2.194.837) (1.685.463) (243.450) (1.121.808)
Saldo no final do exercício de 2023 2.292.161 3.385.546 386.400 31.440

17.2. Ações judiciais com risco de perda possível: A Operadora não provisiona os valores envolvidos 
nesses processos, porém os divulga, conforme segue:

31/12/2023 31/12/2022
Contingências Trabalhistas (i) 13.040.511 16.437.624
Contingência Civil (ii) 3.797.124 3.045.904
Contingência Regulatória (ii) 526.000 1.712.263
Total 17.363.635 21.195.791

(i) Reclamações trabalhistas, como vínculo empregatício, horas extras e acidente de trabalho. 
(ii) Basicamente, questões contratuais, como carência, cancelamentos de contratos, exclusão de cobertura 
e doenças preexistentes.
17.3. Depósitos judiciais e fiscais: O montante referente aos depósitos judiciais foi constituído quando 
solicitados em garantia das ações trabalhistas e civil de acordo com nosso departamento jurídico. Os 
depósitos judiciais são registrados no ativo não circulante até que aconteça a decisão judicial de resgate 
destes depósitos por uma das partes envolvidas.

31/12/2023 31/12/2022
Depósitos Judiciais - Cível 372.610 372.610
Depósitos Judiciais - Trabalhistas 2.058.953 3.476.058
Total 2.431.563 3.848.668

Em decisão unânime por ocasião do julgamento dos recursos extraordinários, em 8 de fevereiro de 2023, 
o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de que uma decisão final, mesmo transitada 
em julgado nas relações tributárias deixará de possuir eficácia caso: (i) verse sobre tributos recolhidos 
de forma continuada; e (ii) o próprio STF fixe entendimento posterior em sentido contrário, em sede de 
repercussão geral. Na prática, caso o contribuinte não recolha determinado tributo por possuir a seu favor 
decisão definitiva que considere determinado tributo inconstitucional, deverá voltar a recolher tal tributo, 
respeitada a irretroatividade e anterioridade, após decisão do mesmo STF em sentido contrário. 
A  Administração da Sociedade avaliou a decisão e não identificou efeitos e possíveis impactos materiais que, 
consequentemente, deveriam ser relatados nas demonstrações contábeis relativas ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023. 18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: Em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022, o capital social da Operadora totalmente subscrito e integralizado era de 
R$ 73.605.540,50 (setenta e três milhões, seiscentos e cinco mil, quinhentos e quarenta reais e cinquenta 
centavos) dividido em 62.955.581 (sessenta e dois milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, quinhentas 
e oitenta e uma) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 18.2. Destinação do resultado 
líquido: Em conformidade com o estatuto da Operadora, os resultados apurados são distribuídos da 
seguinte forma: (i) serão aplicados 5% na constituição da reserva legal até que a mesma atinja 20% do 
capital social, e até 70% terá a destinação que lhe for atribuído pela assembleia geral; e (ii) dividendo 
obrigatório 25% do lucro líquido após dedução dos prejuízos acumulados se houver e diminuído ou 
acrescidos das deduções legais e estatutárias. A destinação de resultado foi realizada da seguinte forma:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 24.593.330 12.751.047
Proposta de destinação do lucro:
Reserva de lucros
  Legal 1.229.667 637.552
  Estatutária (i) 17.522.748 9.085.121
Dividendos mínimos obrigatórios 5.840.916 3.028.374

24.593.330 12.751.047

(i) Conforme Estatuto Social da Operadora, a reserva estatutária é constituída após as deduções legais.
18.3. Lucro ou prejuízo por ação: O lucro ou prejuízo por ação básico é calculado por meio de divisão 
do lucro ou prejuízo líquido do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias da Operadora pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício.

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 24.593.330 12.751.047
Média ponderada das ações ordinárias em circulação 62.955.581 62.955.581
Lucro por ação básico (em R$) 0,3906 0,2025
Média ponderada das ações ordinárias em circulação 62.955.581 62.955.581
Ações aplicáveis à diluição - -
Lucro por ação diluído (em R$) 0,39065 0,20254

A Operadora não possui ações em tesouraria nem outro tipo de ajuste para cálculo do lucro diluído por 
ação, portanto o resultado do cálculo é o mesmo encontrado para o lucro básico por ação.
19. Eventos indenizáveis líquidos: Abertura dos eventos indenizáveis por plano.

31/12/2023 31/12/2022
Plano Individual/ Familiar (87.899.632) (76.622.534)
Pl. Coletivos por Adesão (39.616.238) (41.737.745)
Pl. Coletivos Empresariais (142.973.650) (128.231.603)
Corresponsabilidade Assumida (298.212) (165.339)
Sistema Único de Saúde - SUS (1.038.665) (1.142.175)
Variação de Provisão Eventos Ocorridos Não Avisados - PEONA (281.533) 691.874
Total (272.107.929) (247.207.523)

Variação de Provisão Eventos Ocorridos Não Avisados - PEONA
20. Transações com partes relacionadas: As transações com partes relacionadas possuem prazos, 
preços e demais condições semelhantes àquelas realizadas com terceiros, sendo as principais sumariadas 
a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante 377.045 1.124.657
Contas a receber
APS - Assistência Personalizada à Saúde Ltda. 377.045 1.124.657
Passivo circulante 6.815.192 3.664.869
Contas a pagar 974.276 636.495
Amil Assistência Médica Internacional S.A. 4.511 14.096
Amico Saúde Ltda. 886.088 223
Esho - Empresas de Serviços Hospitalares S.A. - 593.696
HSH - Hospital Santa Helena S.A. - 200
IRC - Instituto Radium Campinas 83.677 28.280
Dividendos a pagar 5.840.916 3.028.374
SHAM - Santa Helena Assistência Médica S.A. 5.729.354 2.970.532
CMHP - Centro Médico Hospitalar Pitangueiras Ltda. 111.561 57.842

31/12/2023 31/12/2022
Receita 1.348.511 730.461
APS - Assistência Personalizada à Saúde Ltda. 143.757 193.752
CMHP - Centro Médico Hospitalar Pitangueiras Ltda. 1.173.921 461.664
SHAM - Santa Helena Assistência Médica S.A. 31.011 75.046
Despesa 14.940.718 5.249.439
Amil Assistência Médica Internacional S.A. 155.990 185.343
Amico Saúde Ltda. 2.139.884 2.078.368
APS - Assistência Personalizada à Saúde Ltda. - 12.220
Esho - Empresas de Serviços Hospitalares S.A. 9.799 2.002.513
CMHP - Centro Médico Hospitalar Pitangueiras Ltda. 11.658.639 -
HAT - Hospital Alvorada Taguatinga 2.667 2.517
HAC - Hospital Ana Costa S.A. 50.828 4.379
HCJ 517 -
HSH - Hospital Santa Helena S.A. 1.179 1.200
IRC - Instituto Radium Campinas 896.040 934.077
OPTUM 25.175 28.822

21. Receitas de assistência à saúde não relacionadas com planos de saúde da Operadora
31/12/2023 31/12/2022

Receitas de assistência à saúde não relacionadas 9.701.655 10.119.236
Receitas com atendimento médico-hospitalar 11.331.111 11.110.528
Dedução receita atendimento médico-hospitalar (1.629.457) (991.292)
Outras receitas operacionais 5.678.919 258.938
Recuperação de despesas 211.622 211.316
Outras receitas (i) 5.467.297 47.622
Total 15.380.574 10.378.174

(i) Refere-se ao reconhecimento de crédito tributário junto ao INSS decorrente do RAT Nocivo de 
R$ 5.467.297 (vide nota explicativa nº 8).
22. Outras despesas operacionais com planos de assistência à saúde

31/12/2023 31/12/2022
Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde (3.945.392) (1.534.673)
Despesas com provisão para contingências cíveis (546.649) 910.306
Reversão (provisão) para perdas sobre recebíveis 17.888 (121.093)
Total (4.474.153) (745.460)

23. Outras despesas operacionais de assistência médica não relacionadas com planos de saúde 
da Operadora

31/12/2023 31/12/2022
Serviços de terceiros (31.289.075) (25.330.948)
Dedução de despesas com serviços de terceiros 194.955 77.618
Outras despesas (4.213.094) -
Subtotal (35.307.214) (25.253.329)
Provisão para perdas sobre recebíveis (231.298) (661.040)
Total (35.538.512) (25.914.369)

24. Despesas administrativas
31/12/2023 31/12/2022

Pessoal (i) (15.534.510) (22.960.287)
Serviços de terceiros (ii) (3.240.611) (4.486.658)
Localização e funcionamento (iii) (3.177.936) (5.634.022)
Depreciação e amortização (4.513.713) (6.048.337)
Publicidade e propaganda (59.709) (29.016)
Despesas com tributos (133.105) (416.000)
Despesas com multas administrativas (112.566) -
Despesas judiciais (iv) (4.957.361) (4.648.120)
Outras (v) (2.745.970) (2.213.453)
Total (34.475.480) (46.435.893)

(i) Redução de despesa com pessoal é devido à transferência de colaboradores para empresa investida 
CMHP, conforme mencionado na nota explicativa nº 10. (ii) Serviços, advocatícios, consultoria, informática 
entre outros; (iii) Utilização e manutenção das instalações, como água, luz, serviços de manutenção, 
limpeza, segurança e outros. (iv) Provisões e reversões de despesas judiciais cíveis, trabalhistas, tributárias 
e regulatórias. Incluindo multas ANS. (v) Perdas definitivas no recebimento.
25. Resultado financeiro líquido

31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
  Aplicações financeiras 15.599.844 13.208.704
  Juros sobre recebimentos em atraso 1.264.996 1.028.687
  Receitas com créditos tributários (i) 1.364.231 29.080
  Descontos obtidos 69.829 25.672
  Outras Financeiras 79.452 65.559
Subtotal 18.378.352 14.357.702
Despesas financeiras
  Desconto concedidos (56.265) (713)
  Tarifas bancárias (23.835) (26.192)
  Juros s/ arrendamento - AVP (73.748) (191.013)
  Despesas por pagamento em atraso (113.777) (181.740)
  Outras - (9.818)
Subtotal (267.626) (409.477)
Resultado financeiro líquido 18.110.726 13.948.225

(i) Em 2023, refere-se basicamente ao reconhecimento da atualização de crédito tributário junto ao INSS 
– RAT Nocivo, conforme nota explicativa nº 8.
26. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e contribuição social 39.835.679 18.671.053
Alíquota fiscal nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota nominal (13.544.131) (6.348.158)
Ajustes para apuração da alíquota efetiva
Despesas indedutíveis (i) (933.269) (81.983)
Resultado de equivalência patrimonial (ii) (582.489) -
Outras diferenças temporárias (iii) (182.459) 510.134
Imposto de renda e contribuição social no resultado (15.242.348) (5.920.007)
Alíquota fiscal efetiva 38,26% 31,71%

(i) Valores referentes às despesas com brindes, multas e perdas indedutíveis; (ii) A Operadora passou a 
ter investimentos no Hospital Pitangueiras em dezembro/23; (iii) Valores referentes às diferenças 
temporárias, sem constituição de diferidos.
27. Seguros: A Sociedade possui cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos e por montantes 
considerados pela Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, através da inclusão 
na apólice de seguro de sua controladora Amil Assistência Médica Internacional S.A. As premissas de 
riscos adotadas, dada as suas naturezas, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes. 28. Eventos 
médico-hospitalares - assistência médico-hospitalar, cobertura assistencial com preço 
preestabelecido - carteira de planos individuais/ familiares pós Lei nº 9.656/98: A distribuição dos 
saldos do quadro auxiliar de eventos médico-hospitalares - assistência médico-hospitalar do Documento 
de Informações Periódicas – DIOPS do período até 31 de dezembro de 2023 está em conformidade com 
Ofício Circular DIOPE nº 01, de 01 de novembro de 2013, referente aos planos individuais firmados 
posteriormente à Lei nº 9.656/98, com cobertura médico-hospitalar e modalidade de preço preestabelecido, 
como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Rede própria Rede contratada Reembolso Total Total

Consultas médicas 12.573.659 1.465.213 - 14.038.872 12.240.678
Exames 547.246 16.598.041 361.804 17.507.090 14.555.263
Terapias 1.089.700 4.800.522 - 5.890.222 5.456.445
Internações 22.396.524 1.592.620 - 23.989.144 24.603.626
Outros atendimentos 7.231.072 10.058.340 9.410 17.298.822 10.758.110
Demais despesas 361.920 11.327 16.970 390.217 349.463
Total 44.200.121 34.526.062 388.184 79.114.367 67.963.585

29. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: 29.1. Considerações gerais: A Sociedade 
participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades 
ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. Os riscos associados a estes instrumentos são 
gerenciados por meio de estratégias conservadoras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. Modelos 
e informações de mercado são utilizados para estimar os montantes de valor justo, que podem divergir 
se utilizadas hipóteses e metodologias diferentes. Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos 
da Sociedade com destaque para disponibilidades, que inclui aplicações financeiras e contas a pagar a 
fornecedores. A Sociedade não opera com instrumentos financeiros derivativos com fins especulativos. 
29.2. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: 29.2.1. Classificação: A Sociedade 
efetuara avaliação de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por meio 
de informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a interpretação dos 
dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem considerável julgamento e estimativas 
para se calcular o valor de realização mais adequado. Como consequência, as estimativas apresentadas 
não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso 
de diferentes hipóteses de mercado e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de 
realização estimados. Os principais ativos financeiros da Sociedade consistem em caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras. Os principais passivos financeiros da Sociedade referem-se a obrigações 
com fornecedores. O principal propósito das obrigações com fornecedores e outras contas a pagar 
resultam diretamente das suas operações. 29.2.2. Mensuração do valor justo: O valor justo dos ativos 
e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação 
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. O valor justo dos 
fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no 
curto prazo desses instrumentos. Os valores justos e contábeis dos instrumentos financeiros em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022 e suas respectivas classificações são os seguintes:

Ativos financeiros Classificação por categoria
Hierarquia de 

 valor justo 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos Valor justo por meio do resultado Nível 2 250.200 203.320
Aplicações financeiras Valor justo por meio do resultado Nível 2 138.170.899 110.157.956
Depósitos judiciais Custo amortizado - 2.431.563 3.848.668

Passivos financeiros Classificação por categoria
Hierarquia de 

valor justo 31/12/2023 31/12/2022
Débitos diversos Custo amortizado - 17.128.920 21.270.498

Os valores de instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e apresentados acima se 
aproximam dos seus valores justos. 29.3. Gerenciamento de risco: A Sociedade está exposta a diversos 
riscos inerentes à natureza de suas operações. Dentre os principais fatores de risco de mercado que 
podem afetar o negócio da Sociedade, destacam-se: a) Risco de crédito: O risco de crédito associado 
à possibilidade do não recebimento de valores faturados aos seus clientes é atenuado pela venda a uma 
base pulverizada de clientes e pela possibilidade legal de interrupção do atendimento aos beneficiários 
de planos de saúde após determinado período de inadimplência. A Sociedade também está sujeita a 
risco de crédito associado às suas aplicações financeiras. Este risco é atenuado a partir da diversificação 
dos seus ativos e da análise e acompanhamento da qualidade de crédito dos emissores privados, conforme 
estabelecido por política interna de investimentos. b) Risco de taxa de câmbio: Assim como as demais 
empresas atuantes no setor de saúde suplementar, a Sociedade também está sujeita aos efeitos da 
variação cambial sobre os custos dos serviços prestados, tendo em vista que parte dos medicamentos 
e materiais médico-hospitalares estão vinculados à variação cambial. c) Risco de taxa de juros: O risco 
inerente de taxa de juros surge em virtude da possibilidade de existirem flutuações nas taxas de juros 
vinculadas ao CDI, os quais a Sociedade eventualmente possa estar exposta nos seus investimentos 
financeiros, empréstimos e/ou financiamentos. Para reduzir a exposição a variações nas taxas de juros 
do mercado local, a Sociedade concentra suas aplicações financeiras indexadas à variação do CDI. 
d) Risco de liquidez: A Sociedade monitora o risco de insuficiência de recursos, administrando seus 
recursos financeiros de modo a garantir o cumprimento de suas obrigações nos curto e longo prazos. 
Os índices de liquidez corrente e geral da Sociedade em 31 de dezembro de 2023 eram 2,58 e 2,37, 
respectivamente. 30. Transações não caixa: A Sociedade teve as seguintes transações não caixa no 
exercício que foram excluídas do fluxo de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Adoção inicial do IFRS 16 CPC 06 (R 2) - 2.224.608
Aumento de capital devido na Investida CMHP 2.783.454 -
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A Polícia Federal defla-

grou nesta quarta-feira 

(27) uma operação em âm-

bito nacional para o com-

bate ao abuso sexual de 

crianças. Sob orientação 

da Coordenação de Re-

pressão aos Crimes Ciber-

néticos Relacionados ao 

Abuso Sexual Infantojuve-

nil, a ação tem como foco, 

segundo a PF, a identifica-

ção e a prisão de abusado-

res de crianças e o resgate 

de vítimas.

Foram expedidos manda-

dos de busca e apreensão 

em 21 unidades federa-

tivas: Acre (um), Alagoas 

(um), Amapá (um), Bahia 

(três), Ceará (dois), Distrito 

Federal (um), Espírito San-

to (um), Maranhão (um), 

Minas Gerais (três), Mato 

Grosso (dois), Pará (três), 

Paraíba (três), Pernambu-

co (dois), Paraná (nove), 

Rio Grande do Norte (um), 

Rio de Janeiro (três), Rorai-

ma (dois), Rio Grande do 

Sul (nove), Santa Catarina 

(um), Sergipe (um) e São 

Paulo (nove).

“A operação é fruto de in-

formações repassadas 

pelas polícias da Itália e 

da Espanha, as quais de-

tectaram a ocorrência das 

práticas criminosas. Foram 

realizadas 18 prisões em 

decorrência da ação”, infor-

mou a corporação.

OPERAÇÃO CONTRA 
ABUSO SEXUAL

RONDA POLICIAL

Desde a madrugada de 
hoje (28), mais de mil poli-
ciais militares rodoviários 
tomaram as rodovias esta-
duais que cortam Jundiaí e 
cidades da região, assim co-
mo de todo o estado de São 
Paulo, deflagrando a Ope-
ração Semana Santa, alusi-
vo ao feriado deste dia 29. O 
objetivo é patrulhar as vias 
com vistas a ilícitos, bem 
como, principalmente, fis-
calizar o trânsito com foco 
em impedir abusos de velo-
cidade, de álcool, ultrapas-
sagens irregulares, entre 
outros. A operação seguirá 
até às 23h59 de segunda-fei-
ra (1 de abril).

De acordo com a Corpo-
ração, os milhares de poli-
ciais “atuarão diariamente 
fiscalizando regiões previa-
mente mapeadas, buscan-
do identificar o mais rápido 
possível aqueles motoris-
tas que ainda insistem em 
beber e dirigir, tirando-os 
de circulação e garantindo 
um trânsito mais seguro”, 
informou, por meio de no-
ta. “Outros comportamen-

tos de direção de risco, co-
mo excesso de velocidade, 
uso de cinto de segurança 
e utilização de telefone ce-

lular na direção de veículos 
também serão fiscalizados”.

Neste feriado, tam-
bém, a PM fará um tra-

balho conjunto com a 
Agência de Transporte 
do Estado de SP (Artesp), 
“com aumento na fiscali-

zação de transportes cole-
tivos, com objetivo de coi-
bir o transporte irregular 
de passageiros”.

PM está de olho em bêbados, 
apressados e bandidos

FERIADÃO NAS ESTRADAS Também haverá aumento na fiscalização para coibir o transporte irregular de passageiros

DIVULGAÇÃO

Mais de mil policiais estarão ao longo de toda a malha rodoviária do estado

FÁBIO ESTEVAM
festevam@jj.com.br

Um homem 
procurado pela 
Justiça por recep-
tação, decorrente 
de investigação so-
bre roubo de cami-
nhões, foi preso na 
terça-feira (26), em 
Itatiba, por guar-
das municipais. O 
procurado, que fez 
aniversário na ter-
ça-feira (24 anos), 
tem diversas ou-
tras passagens cri-
minais.

Os GMs Rilson 
e Sales estavam em 
p a t r u l h a m e n t o , 
quando foram in-
formados de que algumas 
pessoas faziam uso de dro-
gas em área pública no bair-
ro Cidade Jardim.

Eles foram ao local e 
abordaram um homem, 

que, em pesquisa aos seus 
dados, constou mandado 
de prisão preventiva por re-
ceptação.

Criminoso de carreira, 
com passagens por recepta-

ção e tráfico de drogas, ele 
foi conduzido à delegacia, 
onde foi formalmente cap-
turado, sendo levado para o 
Centro de Triagem de Cam-
po Limpo Paulista.

Um homem detido por 
furto no Centro de Jundiaí, 
no final da tarde de terça-
-feira (26), tentou escapar 
quando já estava na dele-
gacia, assim que soube que 
ficaria preso em flagrante. 
De acordo com a PM, o pre-
so foi contido e imobiliza-
do. Depois do flagrante con-
cluído, ele foi levado para o 
Centro de Triagem de Cam-
po Limpo Paulista.

Por volta das 17h30 poli-
ciais militares do 11° Bata-
lhão foram acionados para 
uma ocorrência de furto, 
no Centro, onde um ho-

mem já havia sido detido 
por populares, suspeito de 
ter furtado duas cortinas 
em uma loja, avaliadas em 
mais de R$ 500.

Quando os soldados Fer-
nandes e Steferson chega-
ram, encontraram o sus-
peito imobilizado por 
populares e também pe-
lo fiscal da loja. Com ele 
os agentes recuperaram as 
cortinas e lhe deram voz 
de prisão, conduzindo-o à 
Central de Flagrantes, com 
apoio de equipes de Força 
Tática e Comando de Gru-
po Patrulha (CGP).

Durante a apresenta-
ção da ocorrência, segun-
do a PM, ao ser informado 
da determinação do dele-
gado pela prisão em fla-
grante, o preso tentou se 
desvencilhar dos PMs que 
o vigiavam, sendo conti-
do e levado para a cela do 
DP. Após a conclusão do fla-
grante ele foi levado para 
Campo Limpo.

Egresso do sistema pri-
sional - ou seja, ele já este-
ve preso e concluiu cumpri-
mento de pena -, o homem 
será submetido à audiência 
de custódia.

Homem é capturado no 
dia de seu aniversário

Preso por furto tenta fugir 
de delegacia em Jundiaí

ITATIBA CENTRO

DIVULGAÇÃO

DIVULGAÇÃO

Ele vem sendo investigado em um esquema de roubo de caminhões

Ele havia sido detido por populares no Centro da cidade suspeito de furtar cortinas

NECROLOGIA

MARIA DE LOURDES LOPES 
VIEIRA, de 61 anos, casada. Se-
pultada em Itupeva.

ANGELO CONDINI, de 71 
anos, casado. Sepultado no 
Cemitério Nossa Senhora do 
Desterro.

MARIA JOSÉ LUCA, de 74 anos, 
separada. Cremada no Crema-
tório de Itatiba.

PATRICIA NATALINA DE SOUZA 
MACEDO, de 54 anos, casada. 
Sepultada no Cemitério Par-
que dos Ipês.

MARGARETE PESCUMA ZAM-
PA, de 63 anos, casada. Sepul-
tada no Cemitério Nossa Se-
nhora do Desterro.

O Velório Municipal informou 
sobre 5 óbitos, autorizado pe-
las famílias.
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Um dos assuntos do mo-
mento são os veículos elétri-
cos, tidos como futuro dos 
transportes e da mobilida-
de, sobretudo urbana. Com a 
chegada de novas montado-
ras ao país, a venda deste ti-
po de veículo vem crescendo 
consideravelmente, inclu-
sive em Jundiaí. De acordo 
com o Departamento Esta-
dual de Trânsito de São Paulo 
(Detran-SP), em janeiro deste 
ano, o total de veículos elétri-
cos e híbridos no município 
chegou a 1.009. Em janeiro do 
ano passado, eram 504, e, no 
mesmo período de 2022, to-
talizava 288. Em três anos, o 
aumento foi de 250%. Já con-
siderando os veículos 100% 
elétricos, o crescimento da 
frota foi maior. Em janeiro de 
2022 eram 23 no município, 
já no primeiro mês do ano 
passado chegaram a 74. Neste 

ano, também em janeiro, es-
se total contabilizou 198 veí-
culos elétricos. O aumento no 
período foi de 760%.

Para este crescimento de 
frota, porém, há um empe-
cilho: a autonomia deste ti-
po de carro. O carregamento 
da bateria de veículos elétri-
cos exige um equipamento 
específico, usado em uma 
tomada de 220v. Alguns lu-
gares disponibilizam car-

regadores, como, no caso de 
Jundiaí, o Paço Municipal, 
shoppings e condomínios 
empresariais ou residen-
ciais. Nas rodovias, a rede 
Graal dispunha de carrega-
dores nas unidades 67, da 
Anhanguera, e 56, da Ban-
deirantes, ambas em Jundiaí 
e desativadas no ano passa-
do. Ainda no fim do ano pas-
sado, porém, houve anúncio 
da instalação de novos car-

regadores rápidos na rede, 
podendo ser reativados os 
que ficavam em Jundiaí.

PEDRA NO MEIO DO CAMINHO

Uma pesquisa feita nos 
EUA pela empresa de análi-
se de dados J.D. Power mos-
tra que 48% dos novos pro-
prietários de carros elétricos 
considera trocar por um mo-
delo híbrido e 39% conside-
ra um modelo híbrido ou a 
combustão futuramente. Es-
sa insatisfação se dá sobretu-
do pela autonomia e falta de 
infraestrutura, como pon-
tos de recarga.

Esta foi inclusive a motiva-
ção de Celso Zonta, que com-
prou um elétrico e, somento 
pelo carro, ficou satisfeito. “O 
que me levou a adquirir um 
veículo elétrico foi a vontade 
de contribuir com o meio am-
biente. Eu já havia colocado 
energia fotovoltaica em casa e 
pensei que com a vinda do car-

ro elétrico eu poderia ter até 
economia, por consumir ener-
gia limpa, no meu caso, do sol, 
além de não ter de fazer revi-
sões, como troca de óleo, só 
fazer a verificação da bateria 
e ter outros gastos de qual-
quer carro, como pneu, fil-
tro de ar-condicionado. Obti-
ve todos esses benefícios nos 
primeiros três meses em que 
estive com o carro, mas com-
plicou quando precisei fazer 
uma viagem longa.”

Depois de um tempo, po-
rém, este problema surgiu. 
“Para o litoral de São Paulo, 
eu fui bem. Tem uma rede 
de postos com carregador no 
meio do caminho e em cerca 
de 30 minutos eu conseguia 
carregar. Mas quando fui pa-
ra o lado de Mato Grosso, não 
existe essa rede de postos 
com carregador. Tem a ven-
da de carros, mas o avanço de 
pontos de recarga é lenta.”

Aliando as utilidades de 

carro elétrico e a combus-
tão, Celso trocou o elétrico 
por um híbrido. “Tenho um 
carregador portátil, mas ne-
nhum posto cede uma to-
mada 220v. Isso começou a 
me limitar em termos de via-
gem. O carro elétrico é extre-
mamente confortável, mo-
derno, muito melhor que 
os nacionais. A única ques-
tão é a autonomia, mas não 
tem nenhum problema para 
uso urbano, o problema mes-
mo é a rede de abastecimen-
to no Brasil. Não tem uma 
política pública que incenti-
ve a colocação de carregado-
res nos postos. Voltei para o 
combustível, mas comprei 
um carro híbrido, que faz 
38km por litro na cidade e 29 
km por litro na estrada, en-
tão continuo economizando 
e contribuo com o meio am-
biente. Quando o país estiver 
mais preparado, voltarei pa-
ra o elétrico sem pestanejar.”

Frota de elétricos 
cresce 760% em 
três anos; híbridos 
também avançam

PONTOS Em Jundiaí, advento deste tipo de carro aconteceu nos últimos 

anos e híbridos ganham espaço, mas há poucos pontos de recarga

Divulgação

Carregadores de carros elétricos não são espalhados pela cidade como postos de combustível

NATHÁLIA SOUSA

nsantos@jj.com.br

Divulgação

Um dos pontos de recarga de carro elétrico fica no Paço Municipal

A Prefeitura de Jundiaí 
vai manter nesta quinta-
-feira (28) — ponto faculta-
tivo por conta da Véspera 
do Dia da Paixão do Senhor 
— duas Unidades Básicas 
de Saúde (UBSs) abertas pa-
ra vacinar contra Influenza 
(gripe). Além da população 
a partir de 70 anos, a cida-
de antecipou a campanha e 
iniciará a aplicação nos ido-
sos com 60 anos ou mais.

Das 8h às 12h, estarão 
disponíveis: a UBS Colô-
nia, localizada na rua Pro-
fessora Benedita Siqueira 
Godoy, 11, e a UBS Rami, à 
rua Cica, 1345.

Para receber a vacina é 
necessário apresentar docu-
mento com CPF. O registro 
será feito no sistema de infor-
mação, seguindo determina-
ção do Ministério da Saúde.

Anualmente, o imu-
nizante contra Influenza 
é atualizado para que ser 
efetivo na proteção contra 

as cepas dos principais ví-
rus que circulam no Brasil. 
Neste ano, houve antecipa-
ção da campanha, que tra-
dicionalmente é realizada 
nos meses de abril e maio, 
em razão do aumento da 
circulação de vírus respira-
tórios no país.

Em Jundiaí, a aplicação 
foi escalonada para garan-
tir mais agilidade ao atendi-
mento, diminuindo o tem-
po de espera que pode ser 
gerado nos serviços de saú-
de. Na cidade, mais de 77 mil 
idosos devem ser vacinados.

COVID-19

Os idosos que forem aos 
serviços também poderão 
atualizar a carteira de vaci-
nação com o reforço contra 
a Covid-19. É fundamental 
que quem recebeu há mais 
de seis meses receba o imu-
nizante, que pode ser admi-
nistrado na mesma ocasião 
da dose contra a Influenza.

Duas UBSs abertas 
para vacinação

NESTA QUINTA

Sob a lona colorida e o 
aroma de pipoca, o Dia do 
Circo celebra a magia e a 
alegria que essa forma de 
arte milenar proporciona a 
pessoas de todas as idades. 
No Brasil, a data homena-
geia um dos maiores ícones 
circenses do país: o palha-
ço Piolin, nascido em 27 de 
março de 1897.

No Brasil, o circo chegou 
no século XIX, com a vinda 
de companhias europeias. 
O picadeiro se tornou um 
espaço de encantamento, 
reunindo famílias e ami-
gos para celebrar a fantasia 
e a ousadia dos artistas. Pa-
lhaços, acrobatas, domado-
res, trapezistas e mágicos 
encantavam o público com 
suas habilidades e humor.

Já em Jundiaí, há espe-
táculo interativo com ce-
nas teatrais, músicas, po-
esias de circo, bonecos e 
números diversos de mala-
barismo, assim como artis-
tas circenses. Um exemplo 
é o ator, músico e palhaço, 
Celso Cremer Júnior, de 33 
anos. “Minha vida circen-
se começou por causa do te-
atro. Comecei nesta prática 
em meados de 2008, por ho-
bbie. Porém, depois de dois 
anos, conheci a palhaçaria 
e me encantei. Hoje sou ar-
tista e não me imagino fa-
zendo qualquer outra coisa 
diferente disso.”

Após o primeiro conta-
to com a palhaçaria, Celso 
decidiu que seguiria com 
a arte. Ele conta que até se 
programou para sair do 
emprego em 2010. “Estudei 
sobre isso, participando 
da Primeira CIA Estável, 
em 2011. Mas foi em 2013, 
que abriram as inscrições 
para a escola de formação 
para Doutores da Alegria. 
Era a minha última chan-
ce de entrar, visto que o li-

mite de idade era 23 anos. 
Então eu prestei o concur-
so, ganhei uma bolsa e es-
tudei de 2014 a 2016 em São 
Paulo, me dedicando intei-
ramente à isso.”

Nos dias de hoje, o cir-
co enfrenta desafios como 
a popularização de outras 
formas de entretenimen-
to e a mudança nos hábi-
tos do público. No entanto, 
os artistas circenses se rein-
ventam. “De modo geral, di-
go que o mundo precisa de 
mais arte, até por questões 
de sobrevivência. A cultu-
ra não é um bônus na nossa 
vida. Ela é tão importante 
quanto os direitos básicos 
de um ser humano porque 
propões novas lógicas de 
enxergar o que estamos vi-
vendo”, comenta. Cremer 
também conta que já foi 
agredido enquanto tocava 
em transporte público.

Aqui na cidade, Celso 
conta que os artistas, in-
clusive os circenses, têm se 
unido para se promoverem 
juntos. “Chama-se Coletivo 
Cultural Independente, on-
de os artistas de Jundiaí aju-
dam uns aos outros no for-
talecimento dos trabalhos. 
É uma forma muito legal de 

pensar avessas à sociedade 
contemporânea.”

Rafa Viana, 38 anos, é 
produtor, ator e também 
palhaço. Ele conta como 
começou sua vida circen-
se. “Desde adolescente eu 
me dedicava ao teatro, es-
tudando e atuando. Mas 
sempre tive grande admi-
ração pelo mundo do cir-
co. Comecei tarde a vivên-
cia circense, e como forma 
de trabalho corporal e con-
centração, fui fazer uma 
oficina de vivência com 
Carlos Pascoalin e Ulisses 
Vertoan, na época, lá no gi-
násio Romão de Souza.”

Na sequência, Rafa foi 
estudar palhaçaria e se en-
controu nessa arte. “Desde 
então me apaixonei ainda 
mais pelas técnicas e pelo 
mundo circense. Fui apren-
dendo e experimentando 
um pouco de cada técni-
ca e quando percebi, estava 
imerso misturando teatro e 
circo”, conta.

Atualmente, Viana 
participa de um labora-
tório de trocas circenses 
em Jundiaí, mas comenta 
que sempre treina perna 
de pau, tecido acrobático 
e malabares. “Como mi-

nha principal linguagem 
é a palhaçaria, existe uma 
constância de ensaios. Se-
ja contando uma história 
ou em uma apresentação 
clássica de circo.”

Questionado sobre a 
desvalorização nas artes 
circenses, o palhaço acredi-
ta que faltam incentivos pa-
ra que todos tenham acesso 
às técnicas dessa arte. “Ou-
tro ponto é sobre o olhar pa-
ra este trabalho. A arte cir-
cense acontece em diversos 
lugares, no palco, no pica-
deiro, na rua, então acredi-
to que falta um pouco de 
percepção e entendimento 
que este é um trabalho e de-
ve ser valorizado.”

A artista Julia Rissi Pi-
nheiro, 25 anos, também 
conversou com a reporta-
gem do JJ sobre o Dia do 
Circo e a valorização cir-
cense. “Trabalho com cir-
cos, palhaços, malabares e 
também sou atriz. Comecei 
com a vida circense quando 
conheci o Ocupa Colabora-
tiva e tive contato com vá-
rios profissionais incríveis 
que até hoje são referências 
para mim. Um deles foi o 
Cláudio Albuquerque, que 
me colocou de cabeça nesse 
mundo. Foi através dele que 
comecei a fazer oficinas de 
palhaçaria.”

Como artista, Julia pon-
tua que enxerga vários pon-
tos que podem melhorar 
em Jundiaí. “Embora tenha 
uma movimentação artís-
tica boa, ainda sim a valo-
rização do trabalho circen-
se é muito pouco. Mas isso 
acontece porque não se tem 
consciência do quanto tra-
balhamos, estruturando 
um espetáculo, estudan-
do. Mas amamos o que fa-
zemos e queremos sempre 
apresentar um material bo-
nito e de qualidade.”

Embora milenar, arte circense 
em Jundiaí é pouco valorizada

DIA DO CIRCO

Divulgação

Rafa Viana, 38 anos, é produtor, ator e também palhaço

COMPANHIA PIRATININGA 

DE FORÇA E LUZ
CNPJ: 04.172.213/0001-51

Audiência Pública

A Companhia Piratininga de Força e Luz - CPFL Piratininga, comunica que está em Audiência 

Pública seu Programa de Eficiência Energética ANEEL, em conformidade com as disposições de seu 

Contrato de Concessão nº 014/1997, Lei nº 9.991, de 24/07/2000, Lei nº 12.212, de 20/01/2010 e da 

Resolução Normativa ANEEL nº 929/2021 de 30/03/2021. Esta Audiência Pública tem como objetivo 

apresentar aos clientes e à sociedade informações sobre seu Programa de Eficiência Energética e 

colher pleitos, opiniões e sugestões diretamente dos interessados. As informações do programa 

estão publicadas no site https://www.grupocpfl.com.br/eficiencia-energetica/resultados-e-audiencia-

publica, onde também é possível a participação dos interessados mediante o preenchimento de 

formulário disponível nesta página. Os interessados também podem enviar suas sugestões pelo 

endereço postal (Rua Jorge de Figueiredo Correa, Nº 1632, Jardim Professora Tarcilia, CEP 13.087-

397, Campinas/SP) endereçado à SPF - Gerência de Eficiência Energética - Audiência Pública, 

contendo nome, instituição, cargo/profissão, endereço, telefone e e-mail para contato e a sugestão 

ou comentário. A audiência pública estará aberta para recebimento de propostas e/ou sugestões no 

prazo de até 30 dias contados da data da publicação deste comunicado.

INOVAP 5 Administração e Participações Ltda. - Em Liquidação
CNPJ/MF nº 11.964.190/0001-83 - NIRE nº 35224240101 - Sociedade Limitada

Aviso aos Sócios
Comunicamos à Sócia da Inovap 5 Administração e Participações Ltda. - Em Liquidação (“Sociedade”) que se encontram 
disponíveis na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 6, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, sede 
social da Sociedade, os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023.

São Paulo/SP, 28 de março de 2024. Érika Natsumi Matsumoto - Liquidante

Sociedade de Investimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 21.148.597/0001-96 - NIRE nº 3523288449-7 - Sociedade Limitada

Aviso aos Sócios
Comunicamos à Sócia da Sociedade de Investimentos e Participações Ltda. (“Sociedade”) que se encontram disponíveis na 

Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 3, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP, sede social da Sociedade, 

os documentos relativos às contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

São Paulo/SP, 28 de março de 2024. Waldo Edwin Perez Leskovar - Diretor-Presidente; Roberto Penna Chaves Neto - Diretor.
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Toda semana o Jornal 
de Jundiaí divulga lan-
çamentos literários. Essa 
quinta (28), confira “Noi-
va”, de Ali Hazelwood. 
Neste romance paranor-
mal uma aliança perigosa 
entre uma vampira e um 

lobisomem acaba se tor-
nando um tórrido caso de 
amor. E “Os náufragos do 
Wager”, de David Grann, 
reconstitui a história re-
al de um naufrágio no sé-
culo XVIII e da história de 
seus sobreviventes.

Noiva e Os 
náufragos do Wager

LANÇAMENTOS LITERÁRIOS

DIVULGAÇÃO

Misery Lark, filha do vampiro 

mais poderoso do sudoeste, 

nunca foi bem-vista pelos 

seres de sua espécie. Ela 

passa seus dias em meio aos 

humanos até que é chamada 

para firmar um acordo de 

paz entre vampiros e licanos. 

Para isso, será obrigada a se 

casar com Lowe Moreland. 

Licanos são lobisomens 

cruéis e imprevisíveis, e o 

alfa do bando, Lowe, não é 

exceção. Pela forma como 

acompanha cada passo de 

Misery, fica claro que não 

confia nela. E ele não poderia 

estar mais certo.

DIVULGAÇÃO

Em 28 de janeiro de 1742, 

uma embarcação apareceu 

na costa do Brasil, tripulada 

por trinta homens à beira da 

morte. Eram sobreviventes 

do Wager, um navio britânico 

que naufragara na costa da 

Patagônia. Abandonados e 

sob circunstâncias adversas, 

eles construíram o próprio 

navio e viajaram por mais de 

cem dias, sendo recebidos 

como heróis. Seis meses 

depois uma outra nave chega 

com apenas três náufragos e 

uma narrativa muito diferente: 

os trinta marinheiros não eram 

heróis, e sim amotinados.

Com a chegada do fim de 
semana é hora de ficar por 
dentro das novidades que 
chegam nos streamings ao 
longo dos próximos dias.

Confira a lista de filmes, 
séries, documentários e 
muito mais.

Estreias na Netflix
Sexta-feira (29)
“O Salário do Medo”

Quatro aventureiros 
aceitam fazer o transpor-
te de nitroglicerina por um 
trajeto de estradas precá-
rias. A recompensa prome-
tida é o único meio de ga-
nhar dinheiro suficiente 
para poder deixar o vilarejo 
isolado da América Central 
no qual foram parar.

“Jogo Bonito”
Próximo filme britâni-

co de drama esportivo di-
rigido por Thea Sharrock e 
escrito por Frank Cottrell 
Boyce. O filme conta com as 
atuações de Bill Nighy e Mi-
cheal Ward. No Brasil, o tí-
tulo escolhido para o filme 
é “Joga Bonito”.

Domingo (31)
“One Piece: Egghead”

Egg Head é uma ilha no 
Novo Mundo pertencente 
ao Governo Mundial, que 
abriga o laboratório do Dr. 
Vegapunk. Dizem que ela 
está “500 anos no futuro” e 
por isso também é chama-

da de Ilha do Futuro.

Estreias no Prime Vídeo 
Quinta-feira (28)
“Ourika”

Em um conturbado su-
búrbio em Paris que seu pla-
no se inicia, local onde seu 
novo adversário, William, 
um jovem policial ambicio-
so, possui mais poder. Este 
confronto irá virar suas vi-
das, e as daqueles que os ro-
deiam, de cabeça para baixo.

Sexta-feira (29)
“Ruim pra Cachorro”

Reggie, um border ter-
rier ingênuo e otimista, é 
abandonado por seu dono, 
mas tem certeza de que não 
foi de propósito. Mas quan-
do conhece Bug, um cão de 

rua que ama sua liberdade, 
Reggie percebe que estava 
em uma relação tóxica.

Estreia nos cinemas
Quinta-feira (28)
“Godzilla e Kong: O Novo 
Império”

Em “Godzilla x Kong: 
The New Empire”, o po-
deroso Kong e o temível 
Godzilla se unem con-
tra uma colossal amea-
ça mortal escondida no 
mundo dos humanos.

“Instinto Materno”
Levando uma típica e 

tradicional vida de dona 
de casa dos anos 60, as vi-
zinhas e melhores amigas 
Alice (Jessica Chastain) e 
Celine (Anne Hathaway) 

têm suas vidas interrompi-
das repentinamente após 
um trágico acidente.

“Dois é demais em Orlando”
Indo para os parques da 

Universal realizar um so-
nho de infância, João terá a 
difícil tarefa de levar o filho 
de sua chefe para não per-
der o emprego. Ao chegar lá, 
o pai do menino não apare-
ce e ele terá de bancar a babá 
para não perder o emprego 
quando voltar ao Brasil.

“O Homem dos Sonhos”
Um pai de família começa 

a ser visto por milhões de es-
tranhos em seus sonhos. Po-
rém, uma hora, as aparições 
começam a se transformar 
em um grande pesadelo.

O fim de semana está 
repleto de lançamentos

FILME É hora de ficar por dentro das novidades que chegam nos streamings e nos cinemas
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Divulgação

Entre os lançamentos temos nomes como ‘One Piece Egghead’, ‘Godzilla’ e ‘O Homem dos Sonhos’
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